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CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A.
CNPJ/ME 18.201.378/0001-19 - NIRE: 33.3.0030772-9

RERRATIFICAÇÃO CONVOCAÇÃO AGE. Serve a presente para RERRATI-
FICAR a convocação da AGE anteriormente convocada para o dia 31.01.2022, 
às 14:00 horas, a fim de se alterar a data e horário de início da referida reunião 
DE: 31.01.2022, às 14h PARA: 14.02.2022, às 16h, mantendo-se inalteradas 
as demais informações constantes do respectivo edital, publicado no Diário 
Comercial na edição dos dias 14, 15, 16, 17 e 18 de janeiro de 2022, inclusive 
a sua ordem do dia, nos seguintes termos: (i) a ratificação da deliberação do 
Conselho de Administração da Companhia a respeito da transação com o 
Poder Concedente, a ser formalizada por meio do 6º Termo Aditivo ao Con-
trato de Parceria Público-Privada na modalidade de Concessão Patrocina-
da CVL Nº 010008/2013, entre o Município do Rio de Janeiro, como Poder 
Concedente, a Concessionária do VLT Carioca S.A. como Concessionária, 
e, a Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de 
Janeiro - CDURP, como interveniente-anuente, contemplando a desistência, 
pela Companhia, da ação de rescisão do contrato de concessão. Ary Azevedo 
Franco Neto - Presidente do Conselho de Administração.

MLOG S.A.
CNPJ/MF Nº 13.444.994/0001-87 - NIRE 33.3.0029745-6 - Cia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA. O Presidente do Conselho de Administração da MLog S.A. (“Companhia”), 
sociedade anônima com sede na Rua Lauro Muller 116, salas 2601 e 2608/par-
te, Botafogo, CEP 22.290-906, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na forma 
do Artigo 9º, parágrafo 1º do seu Estatuto Social, convoca todos os acionistas 
da Companhia a se reunirem, em primeira convocação, em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 22 de fevereiro de 2022 às 11:00h 
(horário de Brasília), de forma parcialmente digital, na sede da Companhia e por 
meio de plataforma digital Microsoft Teams, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Eleger novo membro para o Conselho de Administração da 
Companhia. Os documentos e informações relativos às matérias a serem discu-
tidas na AGE ora convocada encontram-se à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia, bem como na página da Comissão de Valores Mobiliários - CVM 
(www.cvm.gov.br), em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, e da Instrução CVM 481/09. Os acionistas deverão apresen-
tar, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da AGE, 
procuração, devidamente regularizada na forma da lei, na hipótese de represen-
tação do acionista, bem como deverão informar se irão participar da assembleia 
por meio da plataforma digital, a fim de que recebam as instruções para creden-
ciamento e participação. No mesmo prazo, os detentores de ações escriturais 
ou em custódia deverão depositar cópias do respectivo extrato de ações emitido, 
pelo menos, 2 (dois) dias úteis antes da AGE. Os acionistas devem comparecer 
à AGE, presencialmente ou através da plataforma digital, munidos de documen-
tos que comprovem sua identidade e, no caso de representação de acionista 
pessoa jurídica, os documentos comprobatórios dos respectivos poderes (inclu-
sive poderes para outorga de procurações, se for o caso). Por fim, ressaltamos 
que nos termos do Artigo 3º da Instrução CVM 165/91, alterada pela Instrução 
CVM 282/98, o percentual mínimo de participação no capital social votante ne-
cessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo para eleição dos 
membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento), e deverá 
ser requerido no prazo de até 48 horas antes da realização da Assembleia. Mais 
detalhes e orientações para a participação do acionista por meio da plataforma 
digital estão previstos no Manual da Administração, e pode ser consultado na 
página da Companhia (www.mlog.com.br) ou na da Comissão de Valores Mobi-
liários (www.cvm.gov.br). Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2022. Luiz Claudio de 
Souza Alves - Presidente do Conselho de Administração.
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Solis Indústria e Comércio de Aquecedor Solar S.A.
CNPJ: 97.546.724/0001-77 - NIRE: 35.3.0050191-8

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro de 2020 (Em Reais)

Balanço Patrimonial Nota 2020 2019
Ativos/Ativos correntes 9.727.461 8.165.467
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 1.906.525 1.874.825
Contas a Receber de Clientes 4 2.674.064 2.307.966
Estoques 6 2.383.504 1.900.572
Impostos a Recuperar 5 2.090.954 2.035.219
Outros Créditos 554.100 34.066
Despesas Antecipadas 118.314 12.819
Partes Relacionadas 7 5.432 1.815
Contas a Receber de Clientes 4 10.188 –
Ativo Fiscal Diferido 15 838.221 1.141.439
Investimentos 23.000 10.558
Imobilizado 8 3.239.071 2.456.356
Intangível 9 41.278 69.094

4.157.190 3.679.262
Total do ativo 13.884.651 11.844.729

Balanço Patrimonial Nota 2020 2019
Passivo 12.373.803 10.830.787
Fornecedores 10 1.962.078 2.039.496
Empréstimos e Financiamentos 11 1.516.699 2.296.721
Obrigações Sociais 13 899.678 971.130
Obrigações Tributárias 12 256.249 103.690
Parcelamentos Tributário 12 993.907 722.682
Outras Obrigações 10 918.749 1.420.838

6.547.360 7.554.557
Passivo não corrente 5.826.443 3.276.230
Fornecedores 10 792.888 –
Empréstimos e Financiamentos 11 2.727.641 1.384.974
Parcelamentos Tributário 12 2.068.721 1.602.579
Provisão para Contingências 14 237.193 221.780
Passivo IR/CS Diferido 15 – 66.897
Capital Social 16 8.159.570 8.159.570
Prejuízos Acumulados (6.648.722) (7.145.628)
Total do Patrimônio Líquido 1.510.848 1.013.942
Total do Passivo e do 
 Patrimônio Líquido 13.884.651 11.844.729

Demonstração de Resultado e do Resultado Abrangente
Nota 2020 2019

Receita Operacional Líquida 17 20.799.617 16.392.819
Custo dos Serviços Prestados (13.689.087) (11.737.639)

7.110.530 4.655.180
Despesas Operacionais: Geral e Administrativa
Pessoal - Administrativa (2.928.977) (2.538.782)
Despesas Gerais e 
 Administrativas 18 (1.532.462) (1.559.301)
Impostos (7.472) (4.666)
Serviços Prestados por Terceiros (560.084) (436.404)
Provisão para Contingências (15.414) (221.780)
Depreciação (203.818) (154.659)
Outras Receitas (Despesas) 
Operacionais (149.653) 242.564
Lucro Operacional 1.712.650 (17.848)
Receitas Financeiras 19 147.529 83.478
Despesas Financeiras 19 (1.060.054) (1.428.941)
Resultado Financeiro (912.525) (1.345.463)
Resultado antes do IR e da CS 800.125 (1.363.311)
Imposto de Renda CS Diferido (303.218) 1.074.543
Prejuízo do Exercício 496.907 (288.768)
Outros Resultados Abrangentes:
Resultado Abrangente Total 496.907 (288.768)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro
Fluxos de Caixa das 
 Atividades Operacionais Nota 2020 2019
Resultado antes do IR e da CS 800.125 (1.363.311) 
Ajustes para Conciliar o Resultado: 
- Depreciação 271.635 203.682
- Provisão de Dívida Duvidosa 55.430 59.478
- Provisão de Contingências Tributárias 15.413 221.780
- Provisão de Redução Estoque 
  (CPC 16(R1)) (84.529) 53.909
- Juros, Variações Monetárias 610.300 80.678
Resultado do Exercício Ajustado
Variações nos Ativos e Passivos 1.668.374 (743.784)
- Clientes a Receber (431.716) (555.636)
- Impostos a Recuperar (55.735) (530.701)
- Estoques (398.401) 832.286
- Outras Contas a Receber (625.529) (23.153)
- Fornecedores 715.470 569.467
- Obrigações Fiscais 917.732 760.352
- Obrigações Trabalhistas (71.453) 116.924
- Outras Contas a Pagar 10 (502.089) 834.612
Caixa Gerado pelas Operações 1.216.653 1.260.367
Juros Pagos 10 (598.862) (1.058.757)
Imposto de Renda Pago 12 (94.704) (33.694)
Caixa líquido Gerado pelas 
 Atividades Operacionais 523.087 167.916
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Empréstimos Concedidos a 
 Partes Relacionadas 7 (3.617) (87.961)
Pagamento pela Compra de 
 Ativos Imobilizados 8 (1.038.976) (176.961)
Pagamento pela Compra de Ativos Intangíveis – (8.738)
Recebimentos pela Venda de Ativos Imobilizados – 16.201
Caixa Líquido Usado nas Atividades
  de Investimento (1.042.593) (257.459)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Provenientes de Empréstimos 
 e Financiamentos 4.823.814 –
Amortização de Empréstimos 
 e Financiamentos (4.272.608) (645.488)
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Financiamento 551.206 (645.488)
Aumento no Caixa e Equivalentes 
 de Caixa 31.700 (735.031)
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Início do Exercício 1.874.825  2.609.856
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Fim do Exercício 1.906.525  1.874.825

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital

Lucros  
ou prejuízos 
 acumulados Total

Saldos em 01/01/2019 8.159.570 (6.856.861) 1.302.709
Prejuízo do Exercício – (288.768) (288.768)
Saldos em 31/12/2019 8.159.570 (7.145.629) 1.013.941
Lucro do Exercício – 496.907 496.907
Saldos em 31/12/2020 8.159.570 (6.648.722) 1.510.848

Notas Explicativas às Demonstrações  
Financeiras em 31/12/2020

1. Contexto Operacional: A Solis Indústria e Comércio de 
Aquecedor Solar S.A. (“Companhia”) com sede na cidade de 
Birigui, Estado de São Paulo, Brasil, é uma Companhia de capi-
tal fechado, cujos atos constitutivos datados de 10/06/2011 es-
tão arquivados na Junta Comercial de São Paulo sob NIRE 
35300501918. Está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas sob o nº 97.546.724/0001-77. Está sediada 
no município de Birigui - SP, Rua João Galo, nº 1.655, Bairro 
Bosque da Saúde, CEP 16200-381. Constitui como objeto social 
a indústria, comércio, importação, exportação, projeto e instala-
ção de aquecedores solar, elétrico, a gás e a combustão, fabri-
cação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle 
de energia elétrica, fabricação de geradores de corrente contí-
nua e alterada, peças e acessórios, aluguel de outras máquinas 
e equipamentos comerciais e industriais (inclusive jukeboxes) 
não especificados anteriormente, sem operador. Em 04/09/2018 
o Fundo de Investimento em Participações INSEED FIMA - Fun-
do de Inovação em Meio Ambiente, criado pelo BNDES, finalizou 
os aportes programados integralizando a totalidade de sua par-
ticipação societária. O Capital foi empreendido para aumentar a 
capacidade produtiva, reorganizar a sociedade, permitindo ace-
lerar o processo de crescimento e estruturando a Companhia 
para que nos próximos anos esteja entre as 5 principais empre-
sas de aquecimento solar do Brasil. 2. Apresentação das De-
monstrações Financeiras: 2.1 Base de apresentação: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as normas internacionais 
de contabilidade emitidas pelo IASB e de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com atendimento integral da Lei nº 
11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e pronunciamentos emitidos pelo 
CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade. A emissão das de-
monstrações financeiras foi autorizada pela administração da 
Companhia em 15/03/2021. 2.2 Principais práticas contábeis 
adotadas na elaboração das demonstrações financeiras: 
a) Resultado das operações: O resultado das operações é 
apurado pelo regime de competência. b) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais (R$). O real é a moeda fun-
cional e a principal moeda do ambiente econômico em que a 
companhia opera. c) Caixa e Valores Equivalentes: Foram con-
siderados como caixa ou equivalente de caixa as disponibilida-
des e os instrumentos financeiros altamente líquidos, sujeitos a 
um risco insignificante de mudança de valor. d) Ativos financei-
ros: A companhia classifica seus ativos financeiros sob as se-
guintes categorias: mensurados ao valor justo através do resul-
tado e ao custo amortizado. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
administração determina a classificação de seus ativos financei-
ros no reconhecimento inicial. A companhia não possui ativos 
financeiros classificados como disponíveis para venda. e) Redu-
ção do valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia 
avalia na data das demonstrações financeiras a existência de 
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo 
de ativos financeiros, não seja recuperável. Um ativo financeiro, 
ou grupo de ativos financeiros, é considerado como não recupe-
rável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de 
recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que 
tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo 
(“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha 
impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou 
do grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente 
estimado. f) Passivos financeiros: Passivos financeiros são 
classificados como passivos financeiros a valor justo por meio 
do resultado ou como ao custo amortizado, conforme o caso. A 
Companhia determina a classificação dos seus passivos finan-
ceiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso 
de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da 
transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros da 
Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, debêntures, 
empréstimos e financiamentos. Contas a pagar aos fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano 
(ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
Iongo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. g) Estoques: Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O 
custo é determinado usando-se o método do custo médio pon-
derado. Os estoques são deduzidos da provisão para obsoles-
cência, estabelecida quando existe uma evidência objetiva de 
que a Companhia não será capaz de utilizar todo o estoque 
existente. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil 
e o valor recuperável. Em 31/12/2020 a Companhia não possuía 
provisão para perda em estoques. h) Perda por redução ao va-
lor recuperável de ativos não financeiros: A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o obje-
tivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recupe-
rável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa 
é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor lí-
quido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor pre-
sente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em 
que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em contrato de 
venda firme em uma transação em bases comutativas, entre 
partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de ven-
da firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, 
ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 
O teste de perda por redução ao valor recuperável é feito anual-
mente (em 31 de dezembro) ou quando as circunstâncias indica-
rem perda por desvalorização do valor contábil. j) Imobilizado: 

9. Intangível: Taxas 2020 2019
anuais de 

amorti- 
 zação %

Depre- 
ciação

Custo acumulada Líquido Líquido
Licenças de Uso 18% 101.726 (60.448) 41.278 69.094
Total 101.726 (60.448) 41.278 69.094
10. Fornecedores e Outras Obrigações: 2020 2019
Fornecedores 1.962.078 2.039.496
Total de Fornecedores 1.962.078 2.039.496
Adiantamento de Clientes 883.012 1.401.127
Outras Obrigações 35.737 19.711
Total de Outras Obrigações 918.749 1.420.838
Parcela Circulante 2.880.827 3.460.334
Não Circulante: Fornecedores 792.888 –
Parcela Não Circulante 792.888 –
Total a Pagar a Fornecedores 2.754.966 2.039.496
Total de Outras Contas a Pagar 918.749 1.420.838
Total Geral 3.673.715 3.460.334
Aging List Contas a Pagar 2020 2019
Vencidos de 01 a 180 dias 82.646 44.320
Vencidos acima de 180 dias 329.493 289.489
A vencer de 01 a 30 dias 1.097.364 1.253.593
A vencer de 31 a 60 dias 219.806 205.396
A vencer de 61 a 90 dias 32.682 44.424
A vencer de 91 a 180 dias 67.284 39.841
A vencer a mais de 181 dias 925.691 162.433
Contas a Receber de Clientes 2.754.966 2.039.496
11. Empréstimos e Financiamentos:
Circulante Taxas 2020 2019

Capital de Giro
Taxa Pré-fixada  
- 21,40% a.a. 1.514.439 1.029.113

Finame
Taxa Pré-fixada  

- 5,85% a.a. – 1.410
Crédito Bancário - 
 Mútuo

Taxa Pré-fixada 
 - 17,36% a.a. – 1.007.076

Leasing
Taxa Pré-fixada  
- 18,32% a.a. 2.260 18.750

Descontos Duplicatas
Taxa Pré-fixada  
- 15,01% a.a. – 240.372

Parcela Circulante 1.516.699 2.296.721
Não Circulante 
Capital de Giro

Taxa Pré-fixada  
- 21,40% a.a. 2.727.641 1.383.099

Leasing
Taxa Pré-fixada  
- 18,32% a.a. – 1.875,00

Parcela Não Circulante 2.727.641 1.384.974
Total de Empréstimos e Financiamentos 4.244.340 3.681.695
Modalidade Garantia Valor Garantia
Capital de Giro e 
 Conta Garantida Aval acionista –
Crédito Bancário - Mútuo Aval acionista –
Aplicação Financeira Aval acionista 1.508.215

Descontos Duplicatas
Títulos recebíveis 

 (duplicadas/vendas) –

Finame
Alienação fiduciária 
 de ativo imobilizado –

Total 1.508.215
12. Obrigações Fiscais: 
Impostos correntes 2020 2019
COFINS a Recolher 191.225 62.350
PIS a Recolher 41.451 38.744
Imposto Retido a Recolher 23.179 26.982
Outros 394 231.856
Impostos Refinanciados
COFINS a Recolher - Parcelamento 1.112.623 773.307
PIS Faturamento a Recolher - 
 Parcelamento 247.746 185.429
IRPJ a Recolher - Parcelamento 106.822 201.526
INSS 1.595.437 908.757
Total 3.318.877 2.428.951
Corrente 256.249 826.372
Não corrente 3.062.628 1.602.579
13. Obrigações Trabalhistas: 2020 2019
Salários 186.434 133.273
FGTS 25.991 22.237
INSS 313.516 232.195
Provisão para Férias 357.507 389.533
Provisão para 13º – 175.104
IRRF sobre a Folha 16.230 18.788
Total de Obrigações Sociais 899.678 971.130
14. Provisão para contingências: 2020 2019
Fiscais (i) 237.193 221.780
Total 237.193 221.780
(i) Provisões para contingência tributária referente a créditos de 
PIS e COFINS oriundos de insumos passível de discussão pela 
administração tributária federal.
15. Impostos Diferidos: 2020 2019
Ativos : IR e CS 838.221 1.141.439
Passivos: IR e CS – 66.897
Total com Impostos Diferidos 838.221 1.074.542
16. Capital: Em 31/12/2020 a Companhia possui o capital  
social no montante de R$ 8.599.760,00 milhões, totalmente 
integralizado, representado por 260.000 ações ordinárias e 
156.000 ações preferenciais sendo distribuídos entre os 
acionistas da seguinte forma: Capital Capital 

Acionistas Ações Tipo
Integra- 

lizado
à Inte- 

gralizar
Ensolação 
 Participações Ltda. 249.600

Ordi- 
nárias 2.055.810 440.190

Leonardo 
 Chamone Cardoso 10.400

Ordi- 
nárias 104.000 – 

Fundo de Investimento
 em Participações 
  Inseed Fima - Fundo
   de Inovação em 
    Meio Ambiente 156.000

Prefe- 
renciais 5.999.760 –

Total 416.000 8.159.570 440.190
Em 04/09/2018 o Fundo de Investimento em Participações  
INSEED FIMA - Fundo de Inovação em Meio Ambiente, criado 
pelo BNDES, finalizou os aportes programados integralizando a 
totalidade de sua participação societária, sendo: [i] Conforme 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 19/04/2017 foi apro-
vada a emissão, nos termos do artigo 76 da Lei 6.404/76, de 2 
(dois) Bônus de Subscrição, dentro do limite do Capital Autoriza-
do, Solis Indústria e Comércio de Aquecedor Solar S.A. em 
favor do INSEED FIMA, no valor global de R$ 3.999.840, sendo 
o primeiro Bônus de Subscrição ao valor de R$ 1.999.920 repre-
sentativos de 52.000 novas ações preferenciais da mesma  
classe e característica das já existentes, ao preço unitário de  

Demonstrado ao custo de aquisição ajustado pela depreciação 
acumulada calculada pelo método linear, que leva em considera-
ção a vida útil-econômica dos bens, conforme demonstrado na 
Nota 8. k) Intangível: Apresenta ativos intangíveis adquiridos 
em combinação de negócios, ajustados por provisão para im-
pairment quando o valor recuperável do ativo for menor do que o 
valor reconhecido. m) Outros ativos e passivos: Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Um ativo é reconhecido 
no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou li-
quidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. n) Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, e ou-
tras receitas diversas. Essas receitas de juros são reconhecidas 
no resultado. A companhia também possui receita com variação 
cambial, ao qual é contabilizada, também, diretamente no resul-
tado. As despesas financeiras abrangem despesas bancárias, 
despesas com juros sobre empréstimos e encargos financeiros 
sobre tributos. Essas despesas de juros são reconhecidas no 
resultado. Custos de empréstimo que não são diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi-
cável são mensurados no resultado através dos juros efetivos.  
o) IR e CS: O IR e a CS do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil 
para IR e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o lucro líqui-
do, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuí-
zos fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com IR e CS compreende os impostos de renda cor-
rentes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício, calculado às alíquotas vigentes na data da apre-
sentação. O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passi-
vos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporá-
rias quando elas revertem, baseando-se nas leis vigentes até a 
data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um di-
reito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e 
eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributa-
ção. Um ativo de IR e CS diferido é reconhecido por perdas  
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis  
não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos  
à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utiliza-
dos. Ativos de IR e CS diferidos são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável. p) Uso das estimativas: Na elaboração 
das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas 
para certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e  
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores,  
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas  
razoáveis para as circunstâncias. 
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2020 2019
Caixa 62.522 41.991
Bancos Conta Movimento 40.888 374.961
Aplicações Financeiras 1.803.115 1.457.873
Total de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.906.525 1.874.825
4. Clientes a Receber: 2020 2019
Contas a Receber de Clientes 3.017.335 2.706.667
Contas a Receber de Clientes não correntes 10.188 –
Provisão para Crédito Liquidação Duvidosa (343.271) (398.701)
Total 2.684.252 2.307.966
Aging-List Contas a Receber de Clientes 2020 2019
A vencer a mais de 181 dias 71.229 –
A vencer de 91 a 180 dias 306.241 363.458
A vencer de 61 a 90 dias 368.242 335.108
A vencer de 31 a 60 dias 701.599 525.829
A vencer de 01 a 30 dias 1.109.705 846.996
Vencidos de 01 a 180 dias 127.236 255.449
Vencidos acima de 180 dias 343.271 379.827
Contas a Receber de Clientes 3.027.523 2.706.667
5. Impostos a Recuperar: 2020 2019
ICMS a Compensar 944.474 1.798.136
ICMS a Recuperar (a) 849.234 12.891
IPI a Recuperar 268.847 203.107
CSLL a Recuperar 417 417
Outros Impostos a Recuperar 27.982 20.668
Total de Impostos a Recuperar 2.090.954 2.035.219
(a) Refere-se ao crédito de ICMS que é utilizado para pagamen-
to de fornecedores através de solicitação a Secretaria Estadual 
de São Paulo.
6. Estoques: 2020 2019
Matéria-Prima 1.146.550 372.075
Produtos Acabados 620.617 1.028.830
Produtos em Processo 337.499 261.647
Mercadoria Para Revenda 347.176 263.403
Outros Estoques 2.476 28.526
(–) Provisão para Perdas (70.814) (53.909)
Total de Estoques 2.383.504 1.900.572
7. Partes Relacionadas: 2020 2019
Ativos: Ensolação Participações Ltda. 5.432 1.815
Passivos: Ensolação Participações Ltda. – –
Total com Partes Relacionadas 5.432 1.815
Operação remunerada à uma taxa de 1,00% a.m + IPC-FIPE.
8. Imobilizado: 2020 2019

Taxas 
 anuais

Depre- 
ciação

de depre- 
ciação % Custo

acumu- 
lada Líquido Líquido

Instalações 5% 218.345 (41.523) 176.822 177.815
Móveis e
 Utensílios 5% 255.056 (119.280) 135.776 121.709
Máquinas e
 equipa-
  mentos 5% 2.663.397 (803.053) 1.860.344 1.942.332
Veículos 15% 1.331.302 (290.245) 1.041.057 208.470
Imobilizado em
 Andamento % 25.073 – 25.073 6.030
Total 4.493.173 (1.254.101) 3.239.072 2.456.356

R$ 38,46; e o segundo Bônus de Subscrição ao valor de 
R$ 1.999.920 representativos de 52.000 novas ações preferen-
ciais da mesma classe e característica das já existentes, ao pre-
ço unitário de R$ 38,46, conforme condições dispostas nos Cer-
tificados dos Bônus de Subscrição emitidos pela Companhia. 
[ii] Conforme Ata do Conselho de Administração de 21/02/2018 
foi deliberado aumento de capital da Companhia mediante emis-
são de 52.000 (Cinquenta e duas mil) ações preferenciais, nomi-
nativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 38,46 
(Trinta e oito reais e quarenta e seis centavos) no valor total de 
R$ 1.999.920 (um milhão, novecentos e noventa e nove mil, no-
vecentos e vinte reais) conforme previsto no Bônus e Subscrição 
01/2018. [iii] Conforme Ata do Conselho de Administração de 
04/09/2018 foi deliberado aumento de capital da Companhia me-
diante emissão de 52.000 (Cinquenta e duas mil) ações prefe-
renciais, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$ 38,46 (Trinta e oito reais e quarenta e seis centavos) no 
valor total de R$ 1.999.920 (um milhão, novecentos e noventa e 
nove mil, novecentos e vinte reais) conforme previsto no Bônus 
e Subscrição 02/2018. Conforme Ata de Assembleia Geral Ex-
traordinária de 18/06/2018 foi aprovada a inclusão de previsão 
de capital autorizado no Estatuto Social da Companhia, no valor 
de R$ 4.430.000,00 o que possibilita a realização de aumentos 
de capital pela Companhia independentemente de reforma do 
Estatuto Social, mediante deliberação pelo Conselho de Admi-
nistração. 17. Receita operacional líquida:
Receita Operacional de Vendas 2020 2019
 Produtos 17.061.497 13.603.256
 Revenda 6.317.999 4.444.113
 Prestação de Serviço 225.513 473.434
Total Receita Operacional Bruta 23.605.009 18.520.803
Deduções Receita Operacional 
 de Vendas 2020 2019
 (–) Cancelamentos e Devoluções (434.051) (258.591)
 (–) Impostos sobre Vendas 
  de Produtos (2.175.759) (1.412.988)
 (–) Impostos sobre Revenda (189.218) (446.773)
 (–) Impostos sobre Prestação
  de Serviço (6.364) (9.632)
Total Deduções Receita Operacional(2.805.392) (2.127.984)
Receita Operacional Líquida 20.799.617 16.392.819
18. Despesas Gerais e Administrativas:

2020 2019
Aluguel 92.739 87.099
Despesas com Marketing 183.230 166.845
Despesas de Viagem 168.639 178.277
Fretes Sobre Vendas 835.236 739.253
Manutenção e Material de
  Uso e Consumo 121.466 96.528
Perdas no Recebimento Créditos (55.430) –
Perdas em estoques (84.529) 53.909
Propaganda & Publicidade 6.862 15.714
Seguros 177.714 124.349
Telefone 39.154 49.478
Outras Receitas e Despesas 47.381 47.849
Total 1.532.462 1.559.301
19. Resultado Financeiro:
Receitas Financeiras 2020 2019
Descontos Obtidos 4.969 5.410
Juros Ativos 32.753 20.465
Rendimento de Aplicação Financeira 36.841 57.603
Outros 72.966 –
Total das Receitas Financeiras 147.529 83.478
Despesas Financeiras 2020 2019
Juros Passivos 911.367 1.249.703
Descontos Concedidos (9.284) 2.633
Despesas Bancárias 99.062 126.540
Multas 39.159 39.498
Variação Cambial Passiva 19.750 10.566
Total das Despesas Financeiras 1.060.054 1.428.940
Resultado Financeiro Líquido 912.525 1.345.462
20. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de 
contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é 
considerada suficiente pela Administração e agentes 
seguradores para fazer face à ocorrência de sinistros. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras e, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. 21. Eventos subsequentes: Na data 
de encerramento deste relatório, destaca-se os riscos e 
incertezas relacionados ao Covid-19, doença denominada 
popularmente como coronavírus. Esta doença foi descoberta em 
31/12/2020 após casos registrados na China, seu evento tem 
infringido efeitos globais na economia mundial, onde a maior 
parte das operações impactadas não foram por consequência 
da epidemia, mas um resultado das medidas para contê- la, com 
paralisações provocadas pela reclusão social no intuito de evitar 
a disseminação e contágio. Este fato deve ser observado, aos 
quais as companhias estão expostas, especial atenção àqueles 
eventos econômicos que tenham relação com a continuidade 
dos negócios ou às estimativas contábeis. Até o presente 
momento, a Companhia, não sofreu efeitos diretos deste evento, 
tomando diante do cenário, medidas cautelares para administrar 
a presente situação.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Administradores da Solis Indústria e Comércio 
de Aquecedor Solar S.A. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da Solis Indústria e Comércio de Aquecedor 
Solar S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Solis Indústria e Comércio de Aquecedor Solar S.A. em 
31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

 fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administra-
ção pelas demonstrações financeiras: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais eficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumpri-
mos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravel-
mente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.

Rio de Janeiro, 15 de março de 2021
UHY Bendoraytes & Cia.  Geysa Bendoraytes e Silva
Auditores Independentes Contadora
CRC 2RJ 0081/O-8 CRC 1RJ 091330/O-5

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 9

35
A-

8D
33

-D
0F

2-
8A

3B
.



São Paulo
Terça-feira, 01 de fevereiro de 2022  - Diário Comercial - 03

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 01 de fevereiro de 2022

Embu Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 06.243.416/0001-17 - NIRE 35.300.566.963

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 10 de dezembro de 2021, às 10h00, na sede da Embu Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”), na cidade e estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 202, conjunto 41, Pinheiros, 
CEP 05428-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, de acordo com o § 4º do 
Artigo 124 da lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Luiz Eulalio de Moraes 
Terra; Secretário: Claudio Lichtenfels Giuzio. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas, sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram o quanto segue: 4.1. Aprovar o “Protocolo e Justificação de 
Cisão Parcial” celebrado, em 06 de dezembro de 2021, entre a Companhia e a Embu S.A. Engenharia e 
Comércio, sociedade por ações, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo nº 
202, conjuntos 31, 32, 41 e 42, Pinheiros, CEP 05428-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.322.558/0001-
88, com seus atos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.049.373, em 
sessão realizada em 21 de janeiro de 1964 (“Incorporada”) que, devidamente assinado e rubricado, integra 
essa ata na forma do Anexo I (“Protocolo e Justificação”) e estabelece todos os termos e condições para a 
cisão da parcela do patrimônio da Incorporada a ser vertido na Companhia (“Acervo Cindido”), avaliada pelo 
seu valor patrimonial contábil de 30 de novembro de 2021 (“Data-Base”). 4.2. Ratificar a contratação e 
nomeação, feita pela diretoria da Companhia e da Incorporada, da empresa especializada Grant Thornton 
Auditoria e Consultoria Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade e estado de São Paulo, 
na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini nº 105, Torre 4, conjunto 121, Cidade Monções, CEP 04571-010, 
inscrita no CNPJ/ME sob nº 13.045.248/0001-10 e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do 
estado de São Paulo sob nº 2SP-034.766/O-0 (“Empresa Avaliadora”), para proceder à avaliação do Acervo 
Cindido a ser vertido à Companhia, por meio da Cisão Parcial (conforme abaixo definido), e elaboração do 
laudo de avaliação correspondente, para fins do disposto no Artigo 226 e na forma do Artigo 8º da Lei das 
Sociedades por Ações, conforme anexo ao Protocolo e Justificação (“Laudo de Avaliação”). 4.3. Aprovar o 
Laudo de Avaliação, consignando que o representante da Empresa Avaliadora prestou todos os 
esclarecimentos necessários no tocante ao referido Laudo de Avaliação. 4.4. Aprovar a cisão parcial da 
Incorporada, nos termos do Artigo 229 da Lei das Sociedades por Ações, e do Protocolo e Justificação ora 
aprovado (“Cisão Parcial”), tendo sido apurado no Laudo de Avaliação o valor total do Acervo Cindido a ser 
vertido na Companhia equivalente, na Data-Base, ao valor de R$ 96.246.032,00 (noventa e seis milhões, 
duzentos e quarenta e seis mil, trinta e dois reais). 4.5. Diante da aprovação da Cisão Parcial, aprovar o 
aumento no capital social da Companhia no valor de R$ 43.638.687,00 (quarenta e três milhões, seiscentos 
e trinta e oito mil, seiscentos e oitenta e sete reais), passando de R$ 10.068.605,00 (dez milhões, sessenta 
e oito mil e seiscentos e cinco reais), divididos em 10.068.605 (dez milhões, sessenta e oito mil, seiscentas 
e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 53.707.292,00 (cinquenta e três 
milhões, setecentos e sete mil, duzentos e noventa e dois reais), dividido em 53.707.292 (cinquenta e três 
milhões, setecentas e sete mil, duzentas e noventa e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. As 43.638.687 (quarenta e três milhões, seiscentas e trinta e oito mil, seiscentas e oitenta e sete) 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal emitidas serão distribuídas proporcionalmente aos 
Acionistas da Companhia. 4.6. Dessa forma, aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação, mantidos inalterados os respectivos parágrafos: 
“Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de 
R$ 53.707.292,00 (cinquenta e três milhões, setecentos e sete mil, duzentos e noventa e dois reais) , 
dividido em 53.707.292 (cinquenta e três milhões, setecentas e sete mil, duzentas e noventa e duas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. 4.7. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a vigorar com a redação do Anexo II dessa Ata. 4.8. Autorizar a diretoria da Companhia a praticar 
todos os demais atos, publicações, registros e averbações que se fizerem necessários à perfeita 
implementação da Cisão Parcial ora aprovada. 5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo 
a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se 
lavrou, de forma sumária, como faculta o § 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, a presente 
ata. 6. Assinaturas: Presidente da Mesa: Luiz Eulalio de Moraes Terra. Secretário da Mesa e Acionista: 
Claudio Lichtenfles Giuzio. Demais Acionistas Presentes: (i) Itatuba Participações Ltda., neste ato 
representada por seus administradores, Srs. Fabio Luna Camargo Barros e Maria Silvia Luna de Barros 
Carvalho; (ii) Fabio Luna Camargo Barros; (iii) Rubens Claudio Giuzio; (iv) Antonio Giuzio Filho; (v) Antonio 
Carlos Lichtenfels Giuzio; (vi) Claudio Lichtenfels Giuzio; (vii) Heloisa Lichtenfels Giuzio; e (viii) Elza 
Lichtenfels Giuzio Auer. Confere com a original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de dezembro de 
2021. Mesa: Luiz Eulalio de Moraes Terra - Presidente da Mesa; Claudio Lichtenfels Giuzio - Secretário 
da Mesa e Acionista. Demais Acionistas: Itatuba Participações Ltda. - Representada Por: Fabio Luna 
Camargo Barros e Maria Silvia Luna de Barros Carvalho; Fabio Luna Camargo Barros; Rubens Claudio 
Giuzio; Representado por: Claudio Lichtenfels Giuzio; Antonio Giuzio Filho. Antonio Carlos Lichtenfels 
Giuzio - Representado por: Claudio Lichtenfels Giuzio; Claudio Lichtenfels Giuzio; Heloisa Lichtenfels 
Giuzio; Elza Lichtenfels Giuzio Auer - Representada por: Antonio Giuzio Filho. JUCESP nº 5.611/22-2  
em 12/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. “Estatuto Social da Embu  Empreendimentos 
S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Artigo 1º. Embu 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida por este Estatuto Social e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) . Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade e Estado de São Paulo, na Rua 
Ferreira de Araújo, nº 202, conjunto 41, Pinheiros, CEP 05428-000. Parágrafo Único. A Companhia, por ato 
do Conselho de Administração, poderá abrir, manter, fechar e alterar o endereço de filiais, agências e 
escritórios, em qualquer parte do território brasileiro ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem como objeto 
social: (i) a Administração de bens próprios, podendo realizar todos os negócios jurídicos que forem 
necessários para este fim, tais como locação, oneração, cessão de direitos, arrendamento, dentre outros; (ii) 
compra, venda, incorporação e construção de bens imóveis por conta própria; (iii) compra e venda de bens 
móveis. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações: 
Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 53.707.292,00 (cinquenta e três milhões, setecentos e 
sete mil, duzentos e noventa e dois reais), dividido em 53.707.292 (cinquenta e três milhões, setecentas e 
sete mil, duzentas e noventa e duas) ações ordinárias, nominativas, todas sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, participações societárias e imóveis, sendo a 
propriedade das ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. Parágrafo 1º. O capital social da Companhia será representado exclusivamente por ações 
ordinárias e cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. É vedada à 
Companhia a emissão de partes beneficiárias. Parágrafo 2º. Os acionistas terão preferência na subscrição 
de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, nos 
termos do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações. O prazo para exercício do direito de preferência será 
de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Artigo 6º. As ações são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem antes serem oferecidas aos demais acionistas da Companhia, aos quais fica assegurado o 
direito de preferência em igualdade de condições com terceiros, em um prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data em que receber comunicação, por escrito, contendo a respectiva proposta de alienação. 
Parágrafo 1º. O acionista que pretender alienar suas ações deverá comunicar sua intenção por escrito à 
Companhia e aos demais acionistas, mediante carta registrada, correspondência eletrônica ou notificação, 
dando o nome do interessado, preço e condições do negócio. Caso haja interesse na aquisição das ações, 
os demais acionistas deverão adquiri-las, suportando o preço do negócio em partes iguais, na exata 
proporção de suas respectivas ações. Findo o prazo, não havendo interesse dos acionistas na aquisição, a 
cessão e transferência será livre, desde que o adquirente seja pessoa de comprovada idoneidade e 
capacidade financeira e desde que seja feita no preço e condições declarados durante um prazo de 30 
(trinta dias) , findo o qual nova oferta deverá ser feita aos demais acionistas, na forma aqui prevista. 
Parágrafo 2º. Caso a proposta de alienação das ações seja por outras formas de alienação que não a venda 
e compra pura e simples, o valor atribuído às ações, para efeito do exercício do direito de preferência, não 
poderá ser superior ao levantado em balanço para essa finalidade, na data da oferta. Parágrafo 3º. Toda e 
qualquer cessão ou transmissão de ações que não observe as condições e termos contidos nesta cláusula, 
bem como em eventual acordo de acionistas devidamente arquivado na sede da Companhia, será 
considerada nula e ineficaz. Capítulo III - Orgãos Permanentes da Companhia: Artigo 7º. São órgãos 
permanentes da Companhia (i) Assembleia Geral; (ii) Conselho de Administração; e (ii) Diretoria. Capítulo 
IV - Assembleia Geral: Artigo 8º. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos 
ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. 
Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente, ou, na hipótese de sua 
ausência ou impedimento, por qualquer membro da Diretoria, cabendo à Presidente da Mesa a nomeação 
do secretário. Parágrafo 2º. As deliberações das Assembleias Gerais, excetuados os casos expressos em 
lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Parágrafo 3º. A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por lei e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas, bem 
como nos casos previstos e lei e no Estatuto Social. Parágrafo 4º. A Assembleia Geral será convocada pelo 
Presidente do Conselho de Administração, ou, na hipótese de sua ausência ou impedimento, por qualquer 
membro do Conselho de Administração, obedecendo os preceitos da lei As Assembleias Gerais serão 
consideradas validamente instaladas (i) em primeira convocação, com a presença de acionistas detentores 
de, no mínimo, a maioria das ações ordinárias, ou (ii) em segunda convocação, com qualquer número de 
acionistas. Parágrafo 5º. Independentemente das formalidades de convocação para Assembleia Geral, 
será considerada regularmente convocada a Assembleia na qual comparecerem todos os acionistas da 
Companhia. Artigo 9º. Só poderão tomar as resoluções em Assembleia Geral os acionistas que sejam 
detentores de ações, devidamente inscritas no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia da 
data da referida Assembleia Geral. Parágrafo Único. O acionista poderá fazer representar se nas 
Assembleias Gerais por procurador, respeitadas as disposições da lei. Artigo 10. A Assembleia Geral da 
Companhia poderá, nos termos do Artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, suspender o exercício dos 
direitos do acionista que, tendo subscrito ações da Companhia para integralização a prazo, deixar de 
integralizar tais ações no prazo e condições previstos no respectivo boletim de subscrição, sendo que tal 
acionista inadimplente ficará constituído, de pleno direito, em mora, para fins dos Artigos 106 e 107 da Lei 
das Sociedades por Ações, devendo pagar à Companhia juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, 
contados do primeiro dia do não cumprimento da obrigação, correção monetária na forma admitida em lei 
acrescida de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor em atraso e não integralizado. Artigo 11. O 
eventual exercício, por qualquer dos acionistas, do direito de voto nas Assembleias Gerais da Companhia 
em desacordo com as disposições estabelecidas em eventual acordo de acionistas devidamente arquivados 
na sede da Companhia, obrigará o Presidente da Assembleia Geral a não computar o voto proferido 
contrário ao previsto no acordo de acionistas cujo qual o acionista seja signatário. Capítulo V - Conselho 
de Administração: Artigo 12. O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros, 
acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º. 
O prazo de mandato dos membros do Conselho de Administração e de 3 (três) anos, continuando os 
mesmos em seus cargos até a posse dos eventualmente eleitos em substituição, sendo admitida a reeleição 
por igual período. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de Administração 
designará, dentre eles, qual exercerá as funções de Presidente do Conselho de Administração. 
Parágrafo 3º. Os honorários dos membros do Conselho de Administração serão fixados pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 4º. O Presidente do Conselho de Administração será substituído, em seus impedimentos, 
por um membro do Conselho por ele designado. Artigo 13. No caso de vacância no Conselho de 
Administração, esta será preenchida em Assembleia Geral Extraordinária, que deverá se reunir dentro de 30 
(trinta) dias após o evento. Parágrafo Único. O mandato daquele que for eleito em substituição terminará 
juntamente com o dos demais membros do Conselho da Administração Artigo 14. Compete exclusivamente 
ao Conselho de Administração: Parágrafo 1º. Por decisão da maioria absoluta dos membros do Conselho 
de Administração: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Eleger e destituir os Diretores 
da Companhia, sendo certo que apenas 1/3 (um terço) dos membros do Conselho de Administração poderá 
ser eleito também como membro da Diretoria; c) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer 
tempo os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração e quaisquer outros atos; d) Manifestar se sobre o Relatório da Administração e as contas da 
Diretoria; e) Escolher e destituir os auditores independentes quando a Assembleia Geral deliberar adotá-los; 
f) Autorizar a Diretoria da Companhia, para a contratação de operações cujo valor envolvido seja 
compreendido entre o montante de R$ 300.001,00 (trezentos mil e um reais) a R$ 1.000 000,00 (um milhão 

de reais) para: f.1) adquirir, alienar ou onerar imóveis da Companhia, f.2) adquirir, alienar ou onerar bens 
constantes do seu ativo fixo, f.3) deliberar sobre a contratação de empréstimos; e, f.4) aprovar a celebração 
de contratos de qualquer natureza que impliquem em obrigações para a Companhia exceto se previstos no 
seu orçamento anual ou de suas Subsidiárias. g) Deliberar sobre a abertura e encerramento de filiais, 
agencias e escritórios da Companhia; h) Opinar, previamente aos Acionistas, sobre a distribuição de 
dividendos e juros remuneratórios sobre capital próprio, e i) Deliberar sobre quaisquer outros assuntos que 
lhes sejam apresentados pela Diretoria. Parágrafo 2º. Por aprovação da unanimidade dos membros do 
Conselho de Administração: a) Autorizar a Diretoria da Companhia, para a contratação de operações cujo 
valor envolvido seja superior a R$ 1.000.001,00 (um milhão e um reais) para: a.1) adquirir, alienar ou onerar 
imóveis da Companhia; a.2) adquirir, alienar ou onerar bens constantes do seu ativo fixo; a.3) deliberar sobre 
a contratação de empréstimos; e a.4) aprovar a celebração de contratos de qualquer natureza que 
impliquem em obrigações para a Companhia exceto se previstos no seu orçamento anual ou de suas 
Subsidiárias. b) Constituir de ônus reais, exceto quando em garantia de aquisição do próprio bem; c) Aprovar 
política de distribuição de bônus e de Participação nos Lucros e Resultados (PLR) , bem como decidir sobre 
plano de aposentadoria e previdência; d) Ceder, transferir ou licenciar quaisquer direitos relacionados a 
patentes, marcas, direitos autorais ou quaisquer outros direitos intelectuais que pertençam a Companhia, 
bem como adquirir direitos de mesmo tipo ou natureza; e) Modificar políticas contábeis; f) Aprovar planos de 
outorga de opção de compra de ações a administradores da Companhia ou de suas Subsidiárias; g) 
Qualquer constituição de ônus sobre ativos da própria Companhia, ou prestação de aval, fiança ou outra 
modalidade de garantia para garantir obrigações de terceiros que não sejam suas Subsidiárias, observados 
todos os limites previstos nesta cláusula; h) Alienação, oneração ou transferência de propriedade intelectual 
ou software da Companhia ou de qualquer de suas Subsidiárias; e i) Alteração das funções de seus 
diretores e/ou a criação de novas diretorias da Companhia. Artigo 15. O Conselho de Administração reunir-
se-á na sede da Companhia, ordinariamente a cada 90 (noventa) dias e, extraordinariamente, quando 
convocado pelo Presidente do Conselho de Administração. Todas as convocações far-se-ão por meio de 
comunicado escrito, com antecedência de 8 (oito) dias da data marcada para a reunião, devendo ser 
remetidas por meio de telegrama ou via postal, com aviso de recebimento, ao endereço informado pelo 
Conselheiro no ato de posse. Parágrafo 1º. O membro do Conselho que desejar a realização de uma 
reunião a solicitará por escrito, ao Presidente do Conselho de Administração, que deverá convocá-la para 
que se realize dentro dos 8 (oito) dias seguintes ao pedido. Na eventualidade do Presidente do Conselho de 
Administração não realizar a convocação num prazo de 5 (cinco) dias do pedido, o membro do Conselho de 
Administração que houver solicitado a reunião poderá remeter convocação diretamente aos demais 
membros. Parágrafo 2º. As reuniões do Conselho de Administração instalar-se-ão, validamente, com a 
presença da maioria de seus membros. Parágrafo 3º. As reuniões do Conselho de Administração serão 
presididas pelo seu Presidente ou, em seu impedimento ou ausência, pelo Conselheiro mais velho, e suas 
deliberações serão tomadas na forma dos §1º e §2º do Artigo 14 do Estatuto Social. Parágrafo 4º. Das 
reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas em livro próprio. Parágrafo 5º. Os membros do 
Conselho de Administração, desde que justificando a ausência, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas 
antes da reunião, poderão votar por e-mail ou telegrama, sendo permitida a realização das reuniões por tele 
ou videoconferência, com posterior assinatura da ata, em até 30 (trinta) dias da realização da Reunião. 
Capítulo V - Diretoria: Artigo 16. A Companhia será administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste 
Estatuto Social. A remuneração global da Diretoria será fixada pelo Conselho de Administração, a qual 
atribuirá, ainda, os valores mensais devido a cada um dos Diretores. Artigo 17. A Diretoria será composta 
por até 5 (cinco) membros, acionistas ou não, sendo: (i) 1 (um) Diretor Presidente, (ii) 1 (um) Diretor 
Superintendente, (iii) 1 (um) Diretor Financeiro, e (iv) os demais Diretores sem Designação Específica, todos 
eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com prazo de mandato de 3 (três) 
anos, estendendo se até a Assembleia Geral Ordinária subsequente ao término de seu mandato, sendo 
permitida a reeleição. Parágrafo 1º. Os Diretores terão os poderes necessários e convenientes para 
conduzir a gestão dos negócios e assuntos da Companhia, na forma da Lei e do Estatuto Social. Parágrafo 
2º. Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio, 
permanecendo em seus cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 18. Ocorrendo vacância de cargo 
de Diretor, ausência ou impedimento do titular, caberá à Assembleia Geral eleger o novo Diretor ou designar 
o substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo da gestão e os respectivos vencimentos. Artigo 19. 
Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos 
atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 20. A Diretoria reunir-se-á sempre que 
necessário, cabendo a convocação ao Diretor Presidente ou ao seu substituto, através de carta ou correio 
eletrônico, ambos com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, indicando os 
assuntos a serem tratados. A convocação será dispensada com relação a uma reunião a que comparecerem, 
ou na qual estiverem representados, todos os membros da Diretoria. Artigo 21. Compete ao Diretor 
Presidente: a) Submeter a aprovação do Conselho de Administração os planos de trabalho e orçamento 
anuais, promovendo a sua execução nos termos aprovados; b) Exercer a supervisão de todas as atividades 
dos demais Diretores, imprimindo-lhes a orientação mais adequada aos objetos sociais; c) definir o âmbito 
de responsabilidade e coordenar a atuação dos Diretores; d) representar a Companhia ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele; e) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; e f) exercer as demais atribuições que 
lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 22. Compete à Diretoria: a) Representar a 
Companhia, ativa e passivamente, em Juízo e fora dele; b) Apresentar ao Conselho de Administração o 
relatório e as demonstrações Financeiras do exercício; c) Dirigir as atividades sociais de ordem 
administrativa, financeira, comercial e operacional; d) Deliberar, até o limite de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais), no prazo de um ano, para cada item: (d.1) Adquirir, alienar ou onerar imóveis da Companhia; (d.2) 
Adquirir, alienar ou onerar bens constantes do seu ativo fixo; (d.3) Deliberar sobre a contratação de 
empréstimos; e (d.4) Aprovar a celebração de contratos de qualquer natureza, que impliquem em obrigações 
para a Companhia, exceto se previsto no seu orçamento anual. e) Constituir procuradores, em nome da 
Companhia e nos limites das suas atribuições, especificando, nos respectivos instrumentos, os poderes 
outorgados e o prazo de validade, a exceção dos instrumentos de procuração ad judicia, que não precisarão 
ter prazo de validade. Parágrafo 1º. Quaisquer atos cujos valores excedam os limites acima apontados, 
deverão ser submetidos à aprovação do Conselho de Administração. Parágrafo 2º. É expressamente 
vedado à Diretoria a prática de atos contrários ao objeto social da Companhia, devendo a Diretoria se pautar 
pela observância das leis e do Estatuto Social. Artigo 23. Os documentos que importem em responsabilidade 
comercial, bancária, financeira ou patrimonial para a Companhia, tais como (i) movimentação de contas 
bancárias de titularidade da Companhia, estando autorizado, neste sentido, a requisitar saldos, extratos, 
talões de cheques, dar ordens, contraordens, reconhecer saldos, emitir, assinar, aceitar, endossar, sacar, 
depositar, descontar, caucionar, registrar e protestar cheques, ordens de pagamento, letras de câmbio, 
notas promissórias e demais títulos de crédito e documentos de dívida bem como solicitar e definir senhas 
e códigos de acesso, podendo atuar pessoalmente ou por via eletrônica, (ii) assinatura de contratos em 
geral, (iii) autorização para movimentação da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
(iv) registro e emissão de documentos relacionados a assuntos trabalhistas e fiscais, (vi) representação da 
Companhia em assembleias gerais ou reuniões de sócios de sociedades nas quais essa detenha 
participação, (vii) prestação de depoimento pessoal, (viii) prepostos em audiências, e, (ix) recebimento de 
quaisquer importâncias devidas, assinando os recibos e dando quitação terão para a sua validade as 
assinaturas de (a) 02 (dois) Diretores, sempre em conjunto, ou b) 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) 
procurador com poderes específicos, ou ainda, (c) por 02 (dois) procuradores com poderes específicos, 
devendo as procurações serem outorgadas nos termos do Artigo 24 do Estatuto Social.  Artigo 24. A 
Companhia poderá outorgar procurações ad negotia e ad judicia, devendo o instrumento de outorga de 
poderes ser assinado por 2 (dois) membros da Diretoria em conjunto. Parágrafo Único. As procurações, 
além de mencionarem expressamente os poderes conferidos deverão, com exceção daquelas outorgadas 
a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, conter prazo de 
validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano. Artigo 25. A Diretoria se reunirá sempre que necessário, 
devendo as deliberações serem tomadas sempre em conjunto. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 26. 
A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal, em caráter não permanente, composto de 03 (três) a 05 
(cinco) membros e suplentes em igual número, todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a 
qualquer tempo, com mandato de 01 (um) ano, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo 1º. Para que o 
Conselho Fiscal possa funcionar, será necessária a presença da maioria de seus membros. Parágrafo 2º. 
Os membros do Conselho Fiscal terão a remuneração lhes for estabelecida pela Assembleia Geral que os 
eleger, observado, a respeito, o que dispuser a lei. Parágrafo 3º. Caberá ao Conselho Fiscal eleger seu 
presidente na primeira sessão realizada após a sua instalação. Parágrafo 4º. O Conselho Fiscal deverá, 
adicionalmente às atribuições do Estatuto Social e da lei lhe conferem, estabelecer internamente os 
procedimentos para o recebimento, registro e tratamento a ser dado as reclamações recebidas a respeito 
da contabilidade, controles internos contábeis e assuntos relacionados à auditoria da Companhia, bem 
como a quaisquer outras comunicações recebidas sobre tais matérias. Capítulo VII - Exercício Social e 
Distribuição de Lucros: Artigo 27. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e terminará em 31 de 
dezembro de cada ano, quando será levantado um balanço patrimonial e as demonstrações do exercício, 
apurados com a observância das disposições societárias e fiscais. Parágrafo 1º. A Diretoria poderá 
determinar o levantamento de balanço semestral ou em períodos menores, e aprovar a distribuição de 
dividendos e/ou juros sobre capital próprio com base nos lucros apurados nesse balanço, respeitado o 
disposto no Artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º. A qualquer tempo, a Diretoria 
também poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital próprio, a conta 
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo 
3º. Os dividendos intermediários e os juros sobre capital próprio serão sempre considerados como 
antecipação de dividendo mínimo obrigatório. Artigo 28. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Parágrafo 
Único. Do lucro líquido verificado na forma da lei, serão deduzidos 5% (cinco por cento) para a constituição 
da reserva legal que não excedera 20% (vinte por cento) do capital social integralizado ou o limite previsto 
no Parágrafo 1º do Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações, sendo o saldo do lucro distribuído aos 
acionistas na proporção de suas respectivas ações. Capítulo VIII - Hipótese de Falecimento Liquidação 
Dissolução e Extinção: Artigo 29. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos 
previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único. O modo de liquidação 
será determinado em Assembleia Geral que elegerá também o Conselho Fiscal que deverá funcionar no 
período de liquidação, o liquidante com a respectiva fixação de seus honorários e diretrizes para o seu 
funcionamento. Artigo 30. Nos termos do Artigo 137 da Lei das Sociedades por Ações, caso qualquer 
acionista seja dissidente das deliberações sociais previstas nos incisos I a VI e IX do Artigo 136 da Lei das 
Sociedades por Ações dará o direito ao acionista de retirar-se da Companhia, mediante reembolso do valor 
das suas ações, com base no valor de patrimônio líquido da Companhia constante do último balanço 
aprovado pela Assembleia Geral. Artigo 31. Na hipótese de falecimento, interdição, ausência ou insolvência 
de qualquer um dos acionistas, e assegurado a seus herdeiros o direito de participar da Companhia, quando 
tal participação não resultar em infração a lei. Se o herdeiro não puder ou não desejar ingressar na 
Companhia, poderão ceder e transferir as ações, com tudo que representarem, obedecidas as regras 
previstas no Artigo 6º e seus parágrafos, ou, caso nenhum dos acionistas deseje exercer seu direito de 
preferência, o herdeiro receberá seus haveres após apuração com base em balanço especialmente 
levantado para essa finalidade, o qual deverá ser concluído no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir do fato que ensejou tal apuração, e serão pagos em 36 (trinta e seis) parcelas mensais, 
iguais e sucessivas, vencendo se a primeira delas 30 (trinta) dias a partir da data de conclusão do balanço 
especial, devidamente atualizadas em seus vencimentos de acordo com o índice de variação nominal do 
IGP-M/FGV. Capítulo X - Disposições Gerais: Artigo 32. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão 
pagos nos prazos da lei, somente incidirão correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela 
Assembleia Geral. Parágrafo Único. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 
3 (três) anos, contado da data em que tenham sido postos a disposição do acionista, e reverterão em favor 
da Companhia. Artigo 33. A Companhia observará os acordos de acionistas registrados na forma do Artigo 
118 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 34. Fica desde já eleito o foro da Comarca de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas do Estatuto Social, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.” Esse Estatuto Social está atualizado até a 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de dezembro de 2021. Luiz Eulalio de Moraes Terra - 
Presidente da Mesa; Claudio Lichtenfels Giuzio - Secretário da Mesa.
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Embu S.A. Engenharia e Comércio
CNPJ/ME nº 61.322.558/0001-88 - NIRE 35.300.049.373

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 10 de dezembro de 2021, às 10h00, na sede da Embu S.A. Engenharia e 
Comércio (“Companhia”), na cidade e estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 202, conjuntos 31, 
32, 41 e 42, Pinheiros, CEP 05428-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, de 
acordo com o § 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Luiz Eulalio 
de Moraes Terra; Secretário: Claudio Lichtenfels Giuzio. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas, 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram o quanto segue: 4.1. Aprovar o “Protocolo e Justificação 
de Cisão Parcial” celebrado em 06 de dezembro de 2021, entre a Companhia e a Embu Empreendimentos 
S.A., sociedade por ações, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo nº 202, 
conjunto 41, Pinheiros, CEP 05428-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 06.243.416/0001-17, com seus atos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.566.963, em sessão realizada 
em 20 de abril de 2021 (“Incorporadora”) que, devidamente assinado e rubricado, integra essa ata na forma 
do Anexo I (“Protocolo e Justificação”) e estabelece todos os termos e condições para a cisão da parcela do 
patrimônio da Companhia a ser incorporada pela Incorporadora (“Acervo Cindido”), avaliada pelo seu valor 
patrimonial contábil em 30 de novembro de 2021 (“Data-Base”). 4.2. Ratificar a contratação e nomeação, feita 
pela diretoria da Companhia e da Incorporadora, da empresa especializada Grant Thornton Auditoria e 
Consultoria Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini nº 105, Torre 4, conjunto 121, Cidade Monções, CEP 04571-010, inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 13.045.248/0001-10 e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do estado de São 
Paulo sob nº 2SP-034.766/O-0 (“Empresa Avaliadora”), para proceder à avaliação do Acervo Cindido a ser 
vertido na Companhia, por meio da Cisão Parcial (conforme abaixo definido), e elaboração do laudo de 
avaliação correspondente, para fins do disposto no Artigo 226 e na forma do Artigo 8º da Lei das Sociedades 
por Ações, conforme anexo ao Protocolo e Justificação (“Laudo de Avaliação”). 4.3. Aprovar o Laudo de 
Avaliação, consignando que o representante da Empresa Avaliadora prestou todos os esclarecimentos 
necessários no tocante ao referido Laudo de Avaliação. 4.4. Aprovar a cisão parcial da Companhia, nos 
termos do Artigo 229 da Lei das Sociedades por Ações, e do Protocolo e Justificação ora aprovado  
(“Cisão Parcial”), tendo sido apurado no Laudo de Avaliação o valor total do Acervo Cindido a ser vertido na 
Incorporadora equivalente, na Data-Base, ao valor de R$ 96.246.032,00 (noventa e seis milhões, duzentos e 
quarenta e seis mil, trinta e dois reais). 4.5. Diante da aprovação da Cisão Parcial, aprovar a redução no 
capital social da Companhia no valor de R$ 43.638.687,00 (quarenta e três milhões, seiscentos e trinta e oito 
mil, seiscentos e oitenta e sete reais), passando de R$ 157.931.395,00 (cento e cinquenta e sete milhões, 
novecentos e trinta e um mil, trezentos e noventa e cinco reais), divididos em 145.931.395 (cento e quarenta 
e cinco milhões, novecentas e trinta e uma mil, trezentas e noventa e cinco) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, para R$ 114.292.708 (cento e quatorze milhões, duzentos e noventa e dois mil, setecentos 
oito reais), dividido em 105.409.757 (cento e cinco milhões, quatrocentas e nove mil, setecentas e cinquenta 
e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As 40.521.638 (quarenta milhões, quinhentas e 
vinte e uma mil, seiscentas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, serão 
canceladas proporcionalmente entre as ações detidas pelos acionistas da Companhia. 4.6. Dessa forma, 
aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a 
seguinte redação, mantidos inalterados os respectivos parágrafos: “Artigo 5º - O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 114.292.708,00 (cento e quatorze milhões, 
duzentos e noventa e dois mil, setecentos e oito reais), dividido em 105.409.757 (cento e cinco milhões, 
quatrocentas e nove mil, setecentas e cinquenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. 
4.7. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação do Anexo 
II dessa Ata. 4.8. Autorizar a diretoria da Companhia a praticar todos os demais atos, publicações, registros e 
averbações que se fizerem necessários à perfeita implementação da Cisão Parcial ora aprovada. 
5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou, de forma sumária, como faculta o §1º 
do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, a presente ata. 6. Assinaturas: Presidente da Mesa: Luiz 
Eulalio de Moraes Terra. Secretário da Mesa e Acionista: Claudio Lichtenfles Giuzio. Demais Acionistas 
Presentes: (i) Itatuba Participações Ltda., neste ato representada por seus administradores, Srs. Fabio Luna 
Camargo Barros e Maria Silvia Luna de Barros Carvalho; (ii) Fabio Luna Camargo Barros; (iii) Rubens Claudio 
Giuzio; (iv) Antonio Giuzio Filho; (v) Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio; (vi) Claudio Lichtenfels Giuzio;  
(vii) Heloisa Lichtenfels Giuzio; e (viii) Elza Lichtenfels Giuzio Auer. Confere com a original, lavrada em livro 
proprio. São Paulo, 10 de dezembro de 2021. Mesa: Luiz Eulalio de Moraes Terra - Presidente da Mesa; 
Claudio Lichtenfels Giuzio - Secretário da Mesa e Acionista. Demais Acionistas: Itatuba Participações 
Ltda. - Representada Por: Fabio Luna Camargo Barros e Maria Silvia Luna de Barros Carvalho; Fabio Luna 
Camargo Barros; Rubens Claudio Giuzio - Representado por: Claudio Lichtenfels Giuzio; Antonio Giuzio 
Filho; Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio - Representado por: Claudio Lichtenfels Giuzio; Claudio 
Lichtenfels Giuzio; Heloisa Lichtenfels Giuzio; Elza Lichtenfels Giuzio Auer - Representada por: Antonio 
Giuzio Filho. JUCESP nº 5.610/22-9 em 12/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.“Estatuto 
Social da Embu S.A. Engenharia e Comércio: Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e 
Duração: Artigo 1º - A Companhia gira sob a denominação de Embu S.A. Engenharia e Comércio e rege-
se por esse Estatuto Social e, nos casos omissos, pelas leis vigentes que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A 
Companhia tem sede e foro na cidade e Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 202, conjuntos 
31, 32, 41 e 42, Pinheiros, CEP 05428-000, podendo abrir e fechar filiais, agências e escritórios em qualquer 
parte do território nacional, mediante deliberação do Conselho de Administração. Artigo 3º -  
A Companhia tem por objetivo a pesquisa, lavra, beneficiamento e venda de minérios, em qualquer parte do 
território nacional, nos termos do caput do Artigo 79 do Código de Mineração - Decreto Lei nº 227/1967 e 
alterações posteriores, indústria de artefatos de cimento; prestação de serviços de concretagem incluindo 
sua elaboração, mistura, transporte, bombeamento e fiscalização; prestação de serviços de pavimentação 
incluindo a elaboração, mistura, transporte e aplicação de massa asfáltica; terraplanagem; loteamentos e 
construções, exploração agrícola e pastoril em terras próprias ou de terceiros, bem como a produção de 
remineralizadores de solo e fertilizantes mineral, e a comercialização de seus produtos. Artigo 4º - O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 114.292.708 (cento e quatorze 
milhões, duzentos e noventa e dois mil, setecentos e oito reais), dividido em 105.409.757 (cento e cinco 
milhões, quatrocentas e nove mil, setecentas e cinquenta e sete) de ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Parágrafo Único - As ações serão representadas por certificados ou por títulos múltiplos, 
sempre assinados obrigatoriamente pelo Diretor Presidente e pelo Diretor Vice-Presidente. Artigo 6º - Aos 
acionistas fica assegurado, em igualdade de condições com terceiros, o direito de preferência na aquisição 
das ações da Companhia, dos direitos de subscrição das ações da Companhia e dos demais valores 
mobiliários emitidos pela Companhia. Parágrafo Primeiro - Havendo mais de um acionista interessado na 
aquisição das ações, do direito de preferência na subscrição de ações ou dos valores mobiliários, o direito 
será exercido na proporção de suas ações no capital social. Parágrafo Segundo - A comunicação da 
intenção de alienação das ações, do direito de subscrição ou dos valores mobiliários será feita 
simultaneamente pelo alienante ao Diretor Presidente e aos acionistas individualmente, por meio de carta 
registrada com aviso de recebimento (Notificação de Oferta), que deverá conter as condições gerais da 
proposta especialmente o objeto, o valor e as condições de pagamento e o nome do proponente. Parágrafo 
Terceiro - Para fins dessa cláusula, os acionistas deverão manter os respectivos endereços atualizados junto 
à Companhia, que os fornecerá a qualquer acionista que pretenda alienar suas ações, os respectivos direitos 
de preferência para subscrição de novas ações ou seus valores mobiliários. Parágrafo Quarto - O direito de 
preferência deverá ser exercido por meio de notificação denominada Notificação de Direito de Preferência, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da efetiva comunicação da intenção de 
alienação, denominada Notificação de Oferta. Parágrafo Quinto - Se validamente exercido o Direito de 
Preferência, o pagamento pela aquisição e a correspondente transferência das ações ofertadas deverá ser 
realizada de acordo com os termos da Notificação de Oferta, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, 
contado do término do prazo da Notificação do Direito de Preferência. Parágrafo Sexto - Os mesmos prazos 
acima deverão ser observados para os casos de alienação dos direitos de subscrição de novas ações e dos 
demais valores mobiliários. Artigo 7º - Cada ação nominativa corresponde a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Capítulo III - Administração da Companhia: Artigo 8º - A Companhia será administrada 
pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. Seção I - Conselho de Administração: Artigo 9º -  
O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. Parágrafo Primeiro - O prazo de mandato dos 
membros do Conselho de Administração é de 3 (três) anos, continuando os mesmos em seus cargos até a 
posse dos eventualmente eleitos em substituição, sendo admitida a reeleição por igual período. Parágrafo 
Segundo - A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de Administração designará, dentre 
eles, qual exercerá as funções de Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro -  
Os honorários dos membros do Conselho de Administração serão fixados pela Assembleia Geral. Parágrafo 
Quarto - O Presidente do Conselho de Administração será substituído, em seus impedimentos, por um 
membro do Conselho por ele designado. Artigo 10 - No caso de vacância no Conselho de Administração, 
esta será preenchida em Assembleia Geral Extraordinária, que deverá se reunir dentro de 30 (trinta) dias 
após o evento. Parágrafo Único - O mandato daquele que for eleito em substituição terminará juntamente 
com o dos demais membros do Conselho da Administração. Artigo 11 - Compete exclusivamente ao 
Conselho de Administração: Parágrafo Primeiro - Por decisão da maioria absoluta de seus membros: 
a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Eleger e destituir os Diretores da Companhia, 
sendo certo que apenas 1/3 dos membros do Conselho de Administração poderá ser eleito também membro 
da Diretoria; c) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo os livros e papéis da 
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros 
atos; d) Convocar as Assembleias Gerais; e) Manifestar-se sobre o Relatório da Administração e as contas 
da Diretoria; f) Escolher e destituir os auditores independentes quando a Assembleia Geral deliberar  
adotá-los; g) Autorizar a Diretoria da Sociedade, para a contratação de operações cujo valor envolvido seja 
compreendido entre o montante de R$ 300.001,00 (trezentos mil e um reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais) para: g.1) adquirir, alienar ou onerar imóveis da Companhia; g.2) adquirir, alienar ou onerar bens 
constantes do seu ativo fixo; g.3) deliberar sobre a contratação de empréstimos; e g.4) aprovar a celebração 
de contratos de qualquer natureza que impliquem em obrigações para a Companhia, exceto se previstos no 
seu orçamento anual ou de suas Subsidiárias. h) Deliberar sobre a abertura e fechamento de filiais, agências 
e escritórios da Companhia; i) Opinar previamente aos Acionistas sobre a distribuição de dividendos e juros 
remuneratórios sobre capital próprio; e j) Deliberar sobre quaisquer outros assuntos que lhes sejam 
apresentados pela Diretoria. Parágrafo Segundo - Por aprovação da unanimidade dos Conselheiros: 
a) Autorizar a Diretoria da Sociedade, para a contratação de operações cujo valor envolvido seja superior  

a R$ 1.000.001,00 (um milhão e um reais) para: a.1) adquirir, alienar ou onerar imóveis da Companhia;  
a.2) adquirir, alienar ou onerar bens constantes do seu ativo fixo; a.3) deliberar sobre a contratação de 
empréstimos; e a.4) aprovar a celebração de contratos de qualquer natureza que impliquem em obrigações 
para a Companhia, exceto se previstos no seu orçamento anual ou de suas Subsidiárias. b) Constituir de 
ônus reais, exceto quando em garantia de aquisição do próprio bem; c) Aprovar política de distribuição de 
bônus e de Participação nos Lucros e Resultados (PLR), bem como decidir sobre plano de aposentadoria e 
previdência; d) Ceder, transferir ou licenciar quaisquer direitos relacionados a patentes, marcas, direitos 
autorais ou quaisquer outros direitos intelectuais que pertençam à Companhia, bem como adquirir direitos de 
mesmo tipo ou natureza; e) Modificar políticas contábeis; f) Aprovar planos de outorga de opção de compra 
de ações a Administradores da Companhia ou de suas Subsidiárias; g) Qualquer constituição de ônus sobre 
ativos da própria Companhia, ou prestação de aval, fiança ou outra modalidade de garantia para garantir 
obrigações de terceiros que não sejam suas Subsidiárias, observados todos os limites previstos nesta 
cláusula; h) Alienação, oneração ou transferência de propriedade intelectual ou software da Companhia ou 
de qualquer de suas Subsidiárias; i) Aprovação de planos de outorga de opção de compra de ações a 
Administradores da Companhia ou de suas Subsidiárias; e, j) Alteração das funções de seus diretores e/ou a 
criação de novas diretorias da Companhia. Artigo 12 - O Conselho de Administração reunir-se-á na sede da 
Companhia, ordinariamente a cada 90 (noventa) dias e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu 
Presidente. Todas as convocações far-se-ão por meio de comunicado escrito, com antecedência de 8 (oito) 
dias da data marcada para a Reunião, devendo ser remetidas por meio de telegrama ou via postal, com aviso 
de recebimento, ao endereço informado pelo Conselheiro no ato de posse. Parágrafo Primeiro - O membro 
do Conselho que desejar a realização de uma Reunião a solicitará por escrito, ao Presidente do Conselho, 
que deverá convocá-la para que se realize dentro dos 8 (oito) dias seguintes ao pedido. Na eventualidade do 
Presidente não realizar a convocação num prazo de 5 (cinco) dias do pedido, o Conselheiro que houver 
solicitado a reunião poderá remeter convocação diretamente aos demais membros. Parágrafo Segundo -  
As reuniões do Conselho de Administração instalar-se-ão, validamente, com a presença da maioria de seus 
membros. Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo seu 
Presidente ou, em seu impedimento ou ausência, pelo Conselheiro mais velho, e suas deliberações serão 
tomadas na forma dos parágrafos primeiro e segundo do artigo 11 do presente Estatuto Social. Parágrafo 
Quarto - Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas em livro próprio. Parágrafo Quinto 
- Os membros do Conselho de Administração, desde que justificando a ausência, por escrito, até 24 horas 
antes da Reunião, poderão votar por fac-símile ou telegrama, sendo permitida a realização das reuniões por 
tele ou videoconferência, com posterior assinatura da ata, em até 30 (trinta) dias da realização da Reunião. 
Seção II - Diretoria: Artigo 13 - A diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) 
membros, todos eleitos por deliberação do Conselho de Administração, sendo um Diretor Presidente, um 
Diretor Vice-Presidente, um Diretor Superintendente, um Diretor Administrativo e um Diretor Técnico, 
acionistas ou não, residentes no país, com mandato por um ano, podendo ser reeleitos. Parágrafo Primeiro 
- Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse dos que eventualmente os substituírem.  
Parágrafo Segundo - Nas ausências ou impedimentos ocasionais de qualquer Diretor, o Conselho de 
Administração indicará qual, dentre os demais Diretores, deverá substituí-lo em suas funções. Artigo 14 -  
No caso de vaga ou impedimento definitivo de qualquer Diretor, o Conselho de administração indicará, 
imediatamente, um substituto, que permanecerá no cargo até o fim do mandato do substituído. Artigo 15 -  
Os honorários da Diretoria serão fixados pela Assembleia Geral, a qual poderá, também, atribuir gratificações 
e participações nos lucros à Diretoria, na forma dos §1º e § 2º do Artigo 152 da Lei das Sociedades por 
Ações. Artigo 16 - Compete à Diretoria: a) representar a Companhia, ativa e passivamente, em Juízo e fora 
dele; b) apresentar à Assembleia Geral Ordinária e ao Conselho de administração o relatório e as 
demonstrações financeiras do exercício; c) dirigir as atividades sociais de ordem administrativas financeira, 
comercial e industrial; d) deliberar, até o limite de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), para: d.1) adquirir, 
alienar ou onerar imóveis da Companhia; d.2) adquirir, alienar ou onerar bens constantes do seu ativo fixo; 
d.3) deliberar sobre a contratação de empréstimos; e d.4) aprovar a celebração de contratos de qualquer 
natureza que impliquem em obrigações para a Companhia, exceto se previstos no seu orçamento anual ou 
de suas Subsidiárias; e) constituir procurações, em nome da Companhia e nos limites de suas atribuições, 
especificando, nos respectivos instrumentos, os poderes outorgados e o prazo de validade dos mesmos, 
exceto as “ad judicia”, que poderão não ter prazo de validade. Parágrafo Único - É expressamente vedada à 
diretoria, ou a qualquer de seus membros, a prática de atos de liberalidade à custa da Companhia, inclusive 
a concessão de avais, fianças, abonos ou endossos em negócios alheios ou estranhos à Companhia.  
Artigo 17 - A Companhia será representada pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores ou de um Diretor 
com um procurador. O procurador só poderá representar a companhia de acordo com os poderes explícitos 
no respectivo instrumento de mandato. Parágrafo Único - As procurações outorgadas em nome da 
Companhia serão sempre assinadas por 2 (dois) Diretores. Capítulo IV - Assembleias Gerais: Artigo 18 -  
A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, para os fins previstos em lei, nos quatro meses seguintes ao 
término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 19 - 
As Assembleias Gerais de Acionistas, ordinárias ou extraordinárias, serão convocadas pelo Presidente do 
Conselho de Administração, ou, em sua ausência, por qualquer outro Conselheiro, devendo, para tanto, 
serem convocadas com observância a todas as formalidades previstas em Lei e no Estatuto Social. Parágrafo 
Único. As convocações deverão conter, ainda que sumariamente, o objeto da reunião e designar o dia, a hora 
e o local para a realização da Assembleia Geral, as quais, além das publicações legalmente previstas, 
deverão ser remetidas por meio de telegrama ou via postal, com aviso de recebimento, para o endereço 
informado pelos Acionistas. Artigo 20 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do 
Conselho de Administração ou seu substituto, que convidará um acionista ou qualquer dos presentes para 
servir como secretário. Parágrafo Único. As Assembleias Gerais somente serão instaladas com a presença 
de Acionistas que representem, no mínimo, 51% (cinquenta e um por cento) das ações com direito a voto da 
Companhia, em primeira ou segunda convocação, exceto nos casos em que a lei determine maior quórum 
em primeira convocação como, por exemplo, o Artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 21 - 
Ressalvadas as exceções previstas na Lei e neste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral serão 
sempre tomadas por deliberação individual ou em conjunto de Acionistas titulares de, no mínimo, 51% 
(cinquenta e um por cento) das ações com direito a voto da Companhia, não se computando os votos em 
branco. Artigo 22 - As seguintes deliberações da Assembleia Geral dependerão da aprovação de, no mínimo, 
79,5% (setenta e nove vírgula cinco por cento) das ações com direito de voto da Companhia: a) aumento ou 
redução de capital da Companhia, ou de qualquer de suas Subsidiárias; b) emissão de todo e qualquer valor 
mobiliário pela Companhia ou título conversível em valor mobiliário, pela Companhia e fixação do respectivo 
preço de emissão; c) realização de permuta de ações ou dação em pagamento mediante a utilização de 
ações de emissão da Companhia; d) quaisquer operações envolvendo fusão, cisão ou incorporação de ações 
em que a Companhia seja parte; e) celebração de quaisquer acordos ou contratos que sejam incompatíveis 
com o objeto social da Companhia; f) abertura de capital pela Companhia, bem como programa de recompra 
de ações de emissão da Companhia; g) transformação do tipo societário da Companhia; h) requerimento, 
pela Companhia, de processo de recuperação judicial ou extrajudicial ou falência, assim como a liquidação, 
dissolução ou extinção da Companhia; i) participar de outras Companhias e alienar essas participações; 
j) celebração de contratos para cobertura (hedge) de variações cambiais, inflacionárias ou de renda fixa a 
favor da Companhia, de qualquer espécie; k) distribuição de dividendos, observadas as disposições legais 
aplicáveis, a não distribuição de dividendos, inclusive intermediários, ou a distribuição de dividendos em 
montante diverso do previsto, observadas as disposições legais aplicáveis à espécie; l) alteração do número 
de membros que compõem o Conselho de Administração da Companhia; m) cancelamento de registro de 
companhia aberta da Companhia ou de qualquer de suas Subsidiárias ou saída do segmento de governança 
novo mercado da B3, quando for o caso, e todos os procedimentos decorrentes de tal cancelamento.  
Artigo 23 - Os Acionistas comprometem-se a resolver eventuais conflitos entre si de boa-fé e sempre no 
melhor interesse da Companhia. No caso de as Assembleias Gerais relativas às matérias elencadas no 
Artigo 22, por qualquer razão, não deliberarem, reprovando ou aprovando qualquer matéria de sua 
competência (inclusive, mas não limitado a falta de quórum para deliberação), um impasse em sede de 
Assembleia Geral terá sido caracterizado e deverá seguir os procedimentos abaixo descritos. Artigo 24 - 
Quando da ocorrência de um impasse nas matérias contidas no Artigo 23, qualquer Acionista poderá levar a 
matéria controversa para uma nova Assembleia, notificando os demais Acionistas e o Presidente do 
Conselho, em até 5 (cinco) dias da primeira Assembleia infrutífera, a respeito de tal impasse (“Notificação de 
Impasse”), a fim de que o Presidente do Conselho, ou, em sua ausência, qualquer outro Conselheiro, 
convoque, em até 30 (trinta) dias, e nos termos do Estatuto Social, nova Assembleia Geral para tentativa de 
resolução do Impasse. Se ainda assim não houver resolução em segunda Assembleia, qualquer um dos 
Acionistas poderá levar a questão para solução em Arbitragem. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 25 -  
O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando 
solicitado por acionistas, de acordo com disposto no caput e nos parágrafos do Artigo 161 da Lei das 
Sociedades por Ações e compor-se-á de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o deu funcionamento. Parágrafo Primeiro - Os membros 
do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que 
se realizar após sua eleição e poderão ser reeleitos. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal, 
quando em exercício, terão direito a uma remuneração que será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. 
Capítulo VI - Exercício Social e das Demonstrações Financeiras: Artigo 26 - O exercício social inicia-se 
em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, quando são preparadas as Demonstrações 
Financeiras da Companhia. Artigo 27 - Dos resultados apurados ao final do exercício: a) serão feitas as 
deduções, provisões e reservas exigidas em lei; b) será constituída reserva legal de 5% (cinco por cento) do 
lucro líquido do exercício, a qual não excederá os limites estabelecidos em lei; e c) do saldo, 25% (vinte e 
cinco por cento) serão distribuídos aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório, deduzindo-se desse 
valor eventuais juros remuneratórios sobre capital próprio pagos no exercício, que serão considerados como 
parte do dividendo mínimo, e o restante terá o destino que a Assembleia Geral determinar. Artigo 28 -  
A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, pra efeitos de apuração de 
lucros e sua eventual distribuição, por deliberação do Conselho de Administração, o qual poderá, também, 
deliberar a distribuição de dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Único - Os dividendos distribuídos na forma do 
“caput” desse artigo poderão ser deduzidos do mínimo obrigatório previsto no item “c” do Artigo 27.  
Capítulo VII - Liquidação: Artigo 29 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos na lei, 
competindo à Assembleia Geral, nomear o Liquidante e os membros do Conselho Fiscal, se solicitado, que 
deverão funcionar no período de liquidação.”. Esse Estatuto Social está atualizado até a Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 10 de dezembro de 2021. Luiz Eulalio de Moraes Terra - Presidente da Mesa; 
Claudio Lichtenfels Giuzio - Secretário da Mesa.

Embu S.A. Engenharia e Comércio
CNPJ nº 61.322.558/0001-88 - NIRE nº 35.3.0004937-3

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada na Forma, Local e Condições Abaixo
Data: 20 de dezembro de 2021. Horas: 10:00 horas. Local: Sede social à Rua Ferreira de Araujo, nº 202 - 3º 
andar - Pinheiros - São Paulo/SP. Convocação: Pessoal. Presença: Totalidade dos membros do Conselho 
de Administração. Mesa Diretora: Presidente da Mesa - Fabio Luna Camargo Barros, Secretário da Mesa 
- Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio. Ordem dos Trabalhos: Tendo em vista o disposto no capítulo III, artigo 
11º, §2º itens a.3 e a.4, do Estatuto Social, resolvem deliberar e outorgar à diretoria plenos poderes para 
realizar junto ao Banco Caixa Econômica Federal: a) celebração de contratos financeiros; b) contratação de 
empréstimo no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais); c) prestação de garantias;  
d) ratificação de todos os contratos e suas garantias anteriormente celebradas perante esta instituição 
financeira. Deliberações Finais: Deliberado e aprovado que fique constando nesta ATA que todas as 
deliberações foram votadas e aprovadas por unanimidade, abstendo-se de votar os impedidos por Lei. 
Lavrada, lida e achada conforme vai assinada pela Mesa e Conselheiros presentes. São Paulo, 20 de 
dezembro de 2021. Presidente do Conselho - Fabio Luna Camargo Barros. Conselheiros - Antonio Carlos 
Lichtenfels Giuzio e Luiz Eulalio de Moraes Terra. A presente é cópia fiel da transcrita no Livro das Atas da 
Reunião do Conselho de Administração. Fabio Luna Camargo Barros - Presidente da Mesa - Presidente 
do Conselho; Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio - P.P. Claudio Lichtenfels Giuzio - Secretário da Mesa - 
Conselheiro; Luiz Eulalio de Moraes Terra - Conselheiro. JUCESP nº 662.927/21-7 em 29/12/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VÉRIOS GESTÃO DE RECURSOS S.A.
CNPJ/ME nº 23.351.397/0001-61 NIRE 35.300.512.669

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.01.2022
1. Data, Hora e Local: 10 de janeiro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Vérios Gestão de Recursos S.A. 
(“Companhia”), na cidade de São Paulo - SP, na Av. das Nações Unidas, nº 14.401, 14º andar, conjunto 142 (A e B), 
Torre A2, Vila Gertrudes, CEP: 04794-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada devido à presença da acionista 
representando a totalidade do capital social, de acordo com o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas. 3. Composição da 
Mesa: Presidente: Eric Falchi Bedin; Secretária: Beatriz Arruda Outeiro. 4. Ordem do Dia: (a) conhecer a renúncia 
apresentada por Diretor da Companhia; e (b) em razão do deliberado no item “(a)”, confirmar a composição 
da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou: (a) 
conhecer a renúncia do Diretor Sr. Pedro Henrique de Mello Lula Mota (CPF/ME nº 392.321.958-01), conforme 
carta de renúncia apresentada em 10 de janeiro de 2022, a qual ficará arquivada na sede da Companhia; e (b) em 
razão do deliberado no item anterior, confirmar a composição da Diretoria da Companhia, com mandato até a 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2022: Diretor Presidente: Fernando Carvalho Botelho de 
Miranda. Diretores: Alessandro da Costa Prado, Eric Falchi Bedin, Felipe Linetzki Sotto-Maior. 6. Encerramento, 
Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou esta ata, que 
lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Presidente: Eric Falchi Bedin; Secretária: Beatriz Arruda Outeiro. 
Acionista Presente: Nu Participações S.A. (p. Eric Falchi Bedin e Alessandro da Costa Prado). Certifico que 
a presente é transcrição fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 10 de janeiro de 2022. Beatriz Arruda 
Outeiro - Secretária. JUCESP nº 49.958/22-7 em 27/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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IBC Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ 34.355.513/0001-37

Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2019
(Em milhares de reais - R$)

ATIVO Notas 31/12/2019
Não Circulante
Caixa e bancos  – 
Contas a receber  – 
Impostos a recuperar  – 
Estoques - Imóveis a comercializar 5  170.625 
Outros ativos  – 
Total do ativo não circulante  170.625 
Total do Ativo  170.625 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o período de 12 de 
julho de 2019 (Data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 
2019 (Em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma). 1. Contexto 
Operacional: A IBC Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia” ou 
“IBC”) (anteriormente denominada N.O.A.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações S.A.), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 1101B, parte, Ala B, WT Morumbi, 
Vila Gertrudes, foi constituída em 12 de julho de 2019 e tem por objeto social a 
exploração do ramo de incorporação imobiliária, compra e venda de bens 
imóveis comerciais, prontos ou a construir, terrenos ou frações ideais, a locação 
de imóveis, a administração de bens próprios e a participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionistas, no país ou no exterior (holding). A IBC 
possui uma filial localizada na cidade de Barueri, Estado de São Paulo. Seu 
exercício social encerra-se em 31 de dezembro. O IBC Fundo de Investimento 
Imobiliário (“FII” ou “Fundo”), constituído sob a forma de condomínio fechado e 
destinado, exclusivamente, a investidores profissionais, detém 100% das ações 
da Companhia. O Fundo foi constituído sob a forma de condomínio fechado em 
18 de fevereiro de 2014, e iniciou suas operações em 23 de dezembro de 2019, 
com prazo de duração indeterminado, classificado na ANBIMA - Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais como “híbrido 
de gestão ativa”, por se destinar tanto à obtenção de ganho de capital como ao 
desenvolvimento para renda. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: 2.1. Base de elaboração. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira, pronunciamentos, orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, conforme descritos nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico é, geralmente, baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. A Companhia preparou 
essas demonstrações financeiras com base no pressuposto de que continuará 
em operação futura. A Administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvida significativa sobre a continuidade da 
Companhia. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação. Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras estão apresentadas em milhares 
de R$ e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. As principais políticas contábeis adotadas estão descritas a 
seguir. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalente de 
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de 
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.4. Estoques. Os imóveis 
em estoques são representados por terreno incluindo galpão edificado que 
será revitalizado em conjunto com a construção e desenvolvimento de projetos 
imobiliários logísticos, com o objetivo de venda imobiliária. Nesse cenário, 
apesar da Companhia possuir galpão edificado e com contrato de aluguel em 
andamento, essa atividade empresarial visa apenas a maximização do valor 
dos imóveis no momento da venda, considerando que os ganhos com aluguéis 
não são significativos em relação aos ganhos sobre a venda dos imóveis, o que 
corrobora com a intenção estratégica e modelo de negócio da Companhia no 
curso ordinário de seu negócio. Os estoques de terrenos e de unidades 
imobiliárias logísticas são registrados pelo custo histórico e incorrido de 
aquisição e construção que incluem todos os gastos correlacionados, 
diretamente vinculados e mensuráveis conforme o CPC 16 (R1) - Estoques. O 
valor realizável líquido dos estoques é apurado conforme, CPC 16 (R1), no 
qual, o valor contabilizado em estoques é efetuado pelo valor de custo ou pelo 
valor realizável líquido, dos dois o menor. 2.5. Custos de empréstimos e 
financiamentos. A Companhia adota como política capitalizar os custos de 
empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição e construção dos 
imóveis qualificados e classificados contabilmente como estoques. Ativo 
qualificável é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo 
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos conforme CPC 
20 (R1). Os custos de empréstimos que a Companhia considera são os juros e 
outros custos que incorrem em conexão com o empréstimo de recursos. De 
acordo com a CPC 20 (R1), os custos de empréstimos incluem:  Encargos 
financeiros calculados com base no método da taxa efetiva de juros, como 
descrito no CPC 08 - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e 
Valores Mobiliários e no CPC 48 - Instrumentos Financeiros.  Variações 
cambiais decorrentes de empréstimos em moeda estrangeira, na extensão em 
que elas sejam consideradas como ajuste, para mais ou para menos, do custo 
dos juros. Outros custos de empréstimos devem ser reconhecidos como 
despesa. 2.6. Provisões para riscos. As provisões para processos de 
naturezas cíveis, trabalhista, previdenciária e fiscal objeto de contestação 
judicial são reavaliadas periodicamente, e são contabilizadas com base na 
melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no 
final de cada exercício, considerando o risco e incerteza nas opiniões do 
Departamento Jurídico interno, dos consultores legais independentes e da 
Administração sobre o provável desfecho dos processos judiciais nas datas dos 
balanços. As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou 
presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 2.7. Impostos. 2.7.1. 
Impostos correntes. A provisão para imposto de renda e contribuição social 
está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas 
vigentes no fim do exercício. A Companhia adota, como regime de tributação, o 
lucro real. 2.8. Instrumentos financeiros. Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos no balanço patrimonial quando a Companhia for parte das 
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2019
Circulante
Empréstimos e financiamentos – 
Valores a pagar - aquisição de estoques 6  170.625 
Total do passivo circulante  170.625 
Patrimônio Líquido
Capital social 8  – 
Lucros acumulados 8  – 
Total do patrimônio líquido  – 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  170.625 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) 
são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. i. 
Classificação dos ativos e passivos financeiros. Todos os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo 
amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos 
financeiros. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado:  O ativo financeiro é 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a 
fim de coletar fluxos de caixa contratuais.  Os termos contratuais do ativo 
financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor 
do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. Todos os 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado 
quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou 
(iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Em geral, todos os outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
pelo método da taxa de juros efetiva. ii. Baixa de ativos e passivos financeiros. A 
Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo 
financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo para outra entidade. Se a Companhia não transfere ou retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a 
controlar o ativo transferido, a Companhia reconhece sua parcela retida no 
ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Companhia 
pode ter que pagar. Se a Companhia retém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade de um ativo transferido, a Companhia continua a 
reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em 
relação aos recursos recebidos. A Companhia baixa um passivo financeiro se, 
e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando elas 
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. A Companhia 
contabiliza a modificação substancial dos termos e as condições de um passivo 
existente, ou parte dele, como liquidação do passivo financeiro original e baixa 
do novo passivo. 3. Normas e Interpretações Novas e Revisadas: 3.1. 
Alterações recentes em pronunciamentos contábeis aplicados em vigor: 
A partir de 01 de janeiro de 2019, estão vigentes os seguintes pronunciamentos 
contábeis, sem impactos significativos nas demonstrações financeiras da 
Companhia: (i) Alterações no CPC 06 (R2) - Arrendamentos (IFRS 16). (ii) 
Alterações no CPC 18 (R2) - Investimento em coligada, em controlada e em 
empreendimento controlado em conjunto (IAS 28). (iii) Alterações no CPC 33 
(R1) - Benefícios a empregados (IAS 19). (iv) Alterações no CPC 48 - 
Instrumentos financeiros (IFRS 9). (v) ICPC 22 - Incertezas sobre tratamentos 
de tributos sobre o lucro (IFRIC 23). (vi) Revisão anual do CPC nº 13/2018 (IASB 
ciclo 2015-2017). (vii) Revisão anual do CPC nº 14/2019: alterações nos 
pronunciamentos decorrentes da revisão do CPC 00, alteração na definição de 
negócios no CPC 15 (R1) / IFRS 3 e alteração da definição de materialidade no 
CPC 26 (IAS 1) e no CPC 23 (IAS 8). 3.2. Novas normas contábeis que ainda 
não entraram em vigor em 31 de dezembro de 2019: (i) CPC 00 (R2) 
Estrutura conceitual para relatório financeiro (conceptual framework) (a). (ii) 
Revisão anual do CPC nº 14/2019: alterações nos pronunciamentos decorrentes 
da revisão do CPC 00, alteração na definição de negócios no CPC 15 (R1) / 
IFRS 3 e alteração da definição de materialidade no CPC 26 (IAS 1) e no CPC 
23 (IAS 8) (a). (iii) Revisão anual do CPC nº 15/2020: alterações nos 
Pronunciamentos Técnicos CPC 38 (revogado a partir de 1º de janeiro de 2018) / 
IAS 39, CPC 40 (R1) / IFRS 7 e CPC 48 / IFRS 9, em decorrência da “reforma 
da taxa de juros de referência” (a). (iv) Revisão anual do CPC nº 16/2020: 
alterações no Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) / IFRS 16, referentes a 
benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para arrendatários em 
contratos de arrendamento (a). (v) Revisão anual do CPC nº 17/2020 com 
alteração nos pronunciamentos: CPC 06 (R2) / IFRS 16, CPC 11 / IFRS 4, CPC 
38 (revogado a partir de 1º de janeiro de 2018) / IAS 39, CPC 40 (R1) / IFRS 7 e 
CPC 48 / IFRS 9 em decorrência da definição do termo “Reforma da Taxa de 
Juros de Referência - Fase 2” (b). (vi) CPC 25 / IAS 37: especificação sobre 
custos para cumprir contrato oneroso (b). (vii) CPC 15 / IFRS 3: atualização da 
norma, tendo em vista as modificações da Estrutura Conceitual (b). (viii) CPC 
27 / IAS 16: definições sobre recursos antes do uso pretendido (b). (ix) Melhorias 
anuais ao ciclo de IFRS 2018-2020 com alteração nos pronunciamentos: CPC 
37 / IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; CPC 
48 / IFRS 9 - Instrumentos Financeiros; CPC 06 / IFRS 16 - Arrendamentos; 
CPC 29 / IAS 41 - Agricultura (b). (x) Alterações no CPC 26 / IAS 1: classificação 
de passivos como circulantes ou não circulantes (b). (xi) Revisão anual do CPC 
nº 18/2021: alterações no Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2), referentes a 
Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em 
Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021 (b). (xii) 
Revisão anual do CPC nº 19/2021: alterações nos Pronunciamentos Técnicos: 
CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1) (b). Em vigor 
para períodos anuais iniciados em ou após: (a) 1º de janeiro de 2020. (b) 1º de 
janeiro de 2021. A Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações 
em suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2019. A 
Administração da Companhia está analisando os potenciais impactos destas 
normas e ainda não concluiu a sua análise. 4. Principais Julgamentos 
Contábeis e fontes de incertezas nas estimativas: A preparação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração da Companhia se baseie em estimativas e 
julgamentos para o registro de certas transações que afetam os ativos e 
passivos, as receitas e despesas, bem como a divulgação de informações 
sobre dados das suas demonstrações financeiras. O principal julgamento 
utilizado na preparação das demonstrações financeiras refere‐se ao valor 
realizável líquido dos estoques. 5. Estoques - Imóveis a Comercializar: A 
Companhia foi vencedora do leilão de concorrência pública SPU/SP nº 
003/2019 de um Terreno plano em Barueri/SP, onde se encontram construídos 
o galpão, expedição, manutenção, enlonamento, sala de brigada, 3 residências, 
cabine primária, vestiários, prédio administrativo, refeitório e áreas de 
estacionamento e manobras, com área total de 214.683m² e área construída de 

Demonstração do Resultado para o período de 12 de julho de 2019
(Data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2019

(Em milhares de reais - R$)

Notas

Período de
12/07/2019 a

31/12/2019
Receita com Aluguéis  – 
Custo dos Serviços Prestados  – 
Lucro Bruto  – 
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas  – 
Receitas financeiras  – 
Despesas financeiras  – 
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda
  e Contribuição Social  – 
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos  – 
Lucro Líquido (Prejuízo) do Período  – 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente para o período de
12 de julho de 2019 (Data de constituição da Companhia) a

31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais - R$)
Período de

12/07/2019 a
31/12/2019

Lucro Líquido (Prejuízo) do Período  – 
Outros resultados abrangentes  – 
Resultado Abrangente total do período  – 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

101.333m², conforme publicado no Diário Oficial da União em 24 de dezembro 
de 2019. O preço do imóvel, objeto do leilão citado acima, é de R$162.500. No 
custo inicial, foi considerado o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - 
ITBI, na alíquota de 5% para o município de Barueri. A movimentação para o 
período findo em 31 de dezembro de 2019, é representada da seguinte forma:

31/12/2019
Saldo no início do período –
Custo de aquisição 162.500
ITBI 8.125
Saldo no final do período 170.625
Os estoques de imóveis são representados por terreno incluindo galpão 
edificado que será revitalizado em conjunto com a construção e desenvolvimento 
de projetos imobiliários logísticos, com o objetivo de venda imobiliária. 6. 
Valores a Pagar - Aquisição de Estoques: A Companhia registrou em suas 
contas de passivo, o valor ofertado de R$162.500, no leilão SPU/SP nº 
003/2019 conforme nota explicativa nº 5. Na ocasião do leilão, o BPG III Fundo 
de Investimento Multimercado Crédito Privado (“BPG III”), detentor das cotas 
do IBC Fundo de Investimento Imobiliário (“FII”), controlador da Companhia, 
efetuou o pagamento da caução mínima depositada em 16 de dezembro de 
2019, no montante de R$7.018, conforme definido na ata da concorrência 
pública. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo a pagar é de R$170.625, 
considerando o ITBI. 7. Provisões para Riscos: A Companhia constitui 
provisões para riscos levando-se em conta apenas os processos classificados 
pela Administração como prováveis de perda com base na opinião de seus 
assessores jurídicos e provisões integrais relacionadas às obrigações legais 
cuja legalidade vem sendo questionada pela Companhia. Nenhuma 
contingência envolvendo a Companhia possui estas características, motivo 
pelo qual não há provisão registrada nas demonstrações financeiras. Não 
existem processos com probabilidade de perda possível ou remota sendo 
movidas contra a Companhia. 8. Patrimônio Líquido: a) Capital social. Em 12 
de julho de 2019, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi constituído o 
capital social da Companhia de R$1, representado por 500 (quinhentas) ações, 
sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo 200 (duzentas) 
integralizadas e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar da data 
de constituição. 9. Cobertura de Seguros: A Companhia possui seguro 
contratado para os estoques, cuja apólice possui vencimento em 28 de março 
de 2022. Esse seguro cobre os riscos operacionais (danos materiais e físicos), 
possui valor de cobertura de R$125.256. 10. Partes Relacionadas: Em 23 de 
dezembro de 2019, a Companhia foi homologada como vencedora do leilão 
SPU/SP nº 003/2019. Como o IBC não havia iniciado suas operações, o BPG III 
que é detentor das cotas do IBC Fundo de Investimento Imobiliário (“FII”), 
controlador da Companhia, efetuou o deposito da caução mínima em 16 de 
dezembro de 2019 conforme mencionado na nota explicativa nº 6. Esse valor foi 
convertido em crédito pelo seu controlador e foi aprovado o aumento de capital 
social da Companhia em 2020 conforme divulgado na nota explicativa nº 12. 
Remuneração dos Administradores. A Administração não exerceu o direito de 
recebimento de remuneração no exercício findo em 31 de dezembro de 2019. 
11. Gerenciamento de Riscos: A Companhia participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas 
atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração 
desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia restringe sua 
exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações financeiras 
efetuando seus investimentos em instituições financeiras com boas 
classificações de riscos (“rating”) e em títulos de curto prazo. 12. Eventos 
Subsequentes: Em 16 de março de 2020, em ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital social da Companhia, no 
valor de R$71.000, passando o capital de R$1 para R$71.001, totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado. Em 27 de abril de 2020, a Companhia 
celebrou com a BSREP III Hercules Sub-A LLC um Instrumento Particular de 
Mútuo entre Afiliadas, no valor de R$109.000, sendo recebido em uma única 
parcela no dia 6 de maio de 2020. A Companhia deverá quitar a totalidade de tal 
montante em uma única parcela, a qual será devida em até 36 (trinta e seis) 
meses, a contar da data de desembolso. O mútuo entre Afiliadas foi celebrado 
considerando que não haveria a incidência de juros e atualização monetária e 
no vencimento a longo prazo seria devido apenas o montante principal. A 
BSREP III Hercules Sub-A LLC um é uma parte relacionada e controladora 
direta do BPG III Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado (“BPG 
III”), detentor de 100% das cotas do IBC Fundo de Investimento Imobiliário 
(“FII”). Em 18 de dezembro de 2020, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
foi aprovado o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$7.157, 
passando o capital de R$71.001 para R$78.158, totalmente subscrito e 
integralizado na mesma data. Em 19 de janeiro de 2021, 20 de agosto de 2021 
e 27 de setembro de 2021, a Companhia celebrou Instrumentos Particulares de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFACs), nos respectivos 
valores de R$6.000, R$1.100 e R$800. Em 1º de fevereiro de 2021, a Companhia 
celebrou com a BSREP III Hercules Sub-A LLC, um Instrumento Particular de 
Mútuo entre Afiliadas, no valor de R$52.000, sendo recebido em uma única 
parcela no dia 11 de fevereiro de 2021. A Companhia deverá quitar a totalidade 
de tal montante em uma única parcela, a qual será devida em até 36 (trinta e 
seis) meses, a contar da data de desembolso. O mútuo entre Afiliadas foi 
celebrado considerando que não haveria a incidência de juros e atualização 
monetária e no vencimento a longo prazo seria devido apenas o montante 

principal. Em 10 de fevereiro de 2021, em ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada a redução do capital social da Companhia em 
R$9.240, por ser o capital social da Companha excessivo em relação ao seu 
objeto, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, com restituição de tal 
montante aos acionistas da Companhia, na proporção de sua respectiva 
participação. Em razão da redução do capital, o capital social da Companhia 
passa de R$78.158 para R$68.918, dividido em 68.917.925 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Em 05 de outubro de 2021, a Companhia 
celebrou Instrumento Particular de Rescisão a Termo de Contrato de Locação 
de Imóvel Não Residencial, com a única locatária do Imóvel, para 
desmobilização de suas atividades no Imóvel em 31 de janeiro de 2022. Em 
razão dessa rescisão antecipada, a Companhia assumiu o compromisso de 
pagar, a título de indenização à Locatária, o montante total de R$6.284 da 
seguinte forma: (i) um sinal no valor de R$3.614 no prazo de até 15 (quinze) dias 
contados da data de assinatura do distrato, deduzido do valor da retenção 
tributária aplicável ao montante total acima, restando à locatária o valor total 
líquido de R$2.671. (ii) uma parcela intermediária no valor de R$1.335 a ser 
pago no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do distrato. (iii) 
um saldo no valor de R$1.335 a ser pago no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de assinatura do distrato. Em 05 de outubro de 2021, como 
parte do acordo estabelecido por ocasião da Rescisão, a Companhia celebrou 
com a única locatária do imóvel, Apoio Logística e Serviços Ltda., um 
Instrumento Particular de Empréstimo, no montante de R$7.500, sujeito aos 
acréscimos legais aplicáveis, incluindo, sem limitação, o Imposto sobre 
Operações Financeiras (“IOF”) para que a locatária pudesse financiar as obras 
de instalação do imóvel para o qual transferirá suas atividades. O contrato 
vigorará pelo prazo de 37 (trinte e sete) meses a contar da data de assinatura. 
O pagamento será feito em 20 parcelas iguais, mensais e sucessivas, com 
primeiro vencimento no dia 05 de março de 2023. Cada uma das parcelas a 
serem pagas pela locatária será reajustada mensalmente, de acordo com a 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 
aplicada a cada parcela, desde a data de assinatura até seu efetivo pagamento. 
Em 06 de outubro de 2021, 8 de novembro de 2021 e 22 de novembro de 2021, 
a Companhia celebrou Instrumentos Particulares de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital (AFACs), nos respectivos valores de R$11.000, R$8.000 e 
R$4.000. Em 18 de outubro de 2021, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
foi aprovado o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$7.900, 
passando o capital para R$76.818, totalmente subscrito e integralizado 
mediante a capitalização de adiantamentos para futuro aumento de capital 
realizados. Em 21 de outubro de 2021, em ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada a 1ª emissão pela Companhia de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, no valor de 
R$200.000 com prazo de vencimento de 3 anos contados da data de emissão. 
Em 29 de outubro de 2021, após a capitalização das debêntures, a Companhia 
realizou o pagamento antecipado à BSREP III Hercules Sub-A LLC, do 
Instrumento Particular de Mútuo entre Afiliadas no valor de R$109.000, 
assinado em 27 de abril de 2020. Em 1º de novembro de 2021, a Companhia 
celebrou um Instrumento Particular de Contrato de Locação de Imóvel não 
Residencial, com um novo locatário, da totalidade dos galpões em construção, 
com início de vigência, nas datas de entregas de término dessas construções. 
Em 31 de dezembro de 2021, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi 
aprovado o aumento de capital social de R$23.000, passando o capital para 
R$99.818 totalmente integralizado mediante a capitalização de adiantamentos 
para futuro aumento de capital realizados. 13. Aprovação das Demonstrações 
Financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas 
pela Administração da Companhia em 27 de janeiro de 2022.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras. Aos Acionistas e Diretores da IBC Empreendimentos e Participações S.A. Opinião. 
Examinamos as demonstrações financeiras da IBC Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período 
de 12 de julho de 2019 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2019, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da IBC Empreendimentos e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o período de 12 de julho de 2019 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2019, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras. A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 

não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2022. 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ. Roberto Paulo Kenedi - Contador - CRC nº 1 RJ 081401/O-5.

Demonstração do Fluxo de Caixa para o período de 12 de julho de 2019 
(Data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2019

(Em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais Notas

Período de
12/07/2019 a

31/12/2019
Lucro (prejuízo) do período  – 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo) do exercício
com o caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
  Ganho (perda) com valor justo da propriedade  – 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
  Adiantamento à fornecedores  – 
  Estoques  – 
  Outros ativos  – 
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
  Contas a pagar  – 
  Impostos e contribuições  – 
  Valores a pagar - aquisição de estoques  – 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
 operacionais  – 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de estoques 6  – 
Adiantamento à fornecedores   – 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de investimentos  – 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Integralização no período  – 
Valores a pagar - aquisição de estoques  – 
Recebimento decorrente de mútuo  – 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamentos  – 
Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa  – 
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do período  – 
Saldo no fim do período  – 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o período de
12 de julho de 2019 (Data de constituição da Companhia) a

31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais - R$)

Capital social

TotalNotas
Subs-

crito
A inte-

gralizar

Aumento de capital social a integralizar 8  1  (1)  – 

Saldos em 31 de dezembro de 2019  1  (1)  – 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.
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IBC Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ 34.355.513/0001-37

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e de 2019
(Em milhares de reais)

ATIVO Notas 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5  616  – 
Outros ativos  1.477  – 
Total do ativo circulante  2.093  – 
Não Circulante
Estoques - Imóveis a comercializar 6  186.482  170.625 
Total do ativo não circulante  186.482  170.625 
Total do Ativo  188.575  170.625 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020. (Em milhares de reais - R$, exceto se indicado 
de outra forma). 1. Contexto Operacional: A IBC Empreendimentos e Partici-
pações S.A (“Companhia” ou “IBC”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 1101B, parte, Ala B, 
WT Morumbi, Vila Gertrudes, foi constituída em 29 de julho de 2019 e tem por 
objeto social a exploração do ramo de incorporação imobiliária, compra e ven-
da de bens imóveis comerciais, prontos ou a construir, terrenos ou frações ide-
ais, a locação de imóveis, a administração de bens próprios e a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionistas, no país ou no exterior (holding). 
A IBC possui uma filial localizada na cidade de Barueri, Estado de São Paulo. 
Seu exercício social encerra-se em 31 de dezembro. O IBC Fundo de Investi-
mento Imobiliário (“FII” ou “Fundo”), constituído sob a forma de condomínio fe-
chado e destinado, exclusivamente, a investidores profissionais, detém 100% 
das ações da Companhia. O Fundo foi constituído sob a forma de condomínio 
fechado em 18 de fevereiro de 2014, e iniciou suas operações em 23 de dezem-
bro de 2019, com prazo de duração indeterminado, classificado na ANBIMA - 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais 
como “híbrido de gestão ativa”, por se destinar tanto à obtenção de ganho de 
capital como ao desenvolvimento para renda. 2. Apresentação das Demons-
trações Financeiras: 2.1. Base de Elaboração. As demonstrações financei-
ras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legisla-
ção societária brasileira, pronunciamentos, orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas com base no custo histórico, conforme descritos nas práticas 
contábeis a seguir. A Companhia preparou essas demonstrações financeiras 
com base no pressuposto de que continuará em operação futura. A Administra-
ção não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvida significativa sobre a continuidade da Companhia. A Administração de-
clara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utiliza-
das pela Administração na sua gestão. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação. Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financei-
ras estão apresentadas em milhares de R$ e foram arredondadas para o valor 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. As principais políticas 
contábeis adotadas estão descritas a seguir. 2.3. Caixa e equivalentes de 
caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
A Companhia considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a 
um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 
de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. 2.4. Estoques. Os imóveis em estoques são representados por terreno 
incluindo galpão edificado que será revitalizado em conjunto com a construção 
e desenvolvimento de projetos imobiliários logísticos, com o objetivo de venda 
imobiliária. Nesse cenário, apesar da Companhia possuir galpão edificado e 
com contrato de aluguel em andamento, essa atividade empresarial visa ape-
nas a maximização do valor dos imóveis no momento da venda, considerando 
que os ganhos com aluguéis não são significativos em relação aos ganhos so-
bre a venda dos imóveis, o que corrobora com a intenção estratégica e modelo 
de negócio da Companhia no curso ordinário de seu negócio. Os estoques de 
terrenos e de unidades imobiliárias logísticas são registrados pelo custo histó-
rico e incorrido de aquisição e construção que incluem todos os gastos correla-
cionados, diretamente vinculados e mensuráveis conforme o CPC 16 (R1) - 
Estoques. O valor realizável líquido dos estoques é apurado conforme, CPC 16 
(R1), no qual, o valor contabilizado em estoques é efetuado pelo valor de custo 
ou pelo valor realizável líquido, dos dois o menor. 2.5. Custos de empréstimos 
e financiamentos. A Companhia adota como política capitalizar os custos de 
empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição e construção dos 
imóveis qualificados e classificados contabilmente como estoques.  Ativo quali-
ficável é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo subs-
tancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos conforme CPC 20 
(R1). Os custos de empréstimos que a Companhia considera são os juros e 
outros custos que incorrem em conexão com o empréstimo de recursos. De 
acordo com a CPC 20 (R1), os custos de empréstimos incluem:  Encargos fi-
nanceiros calculados com base no método da taxa efetiva de juros, como des-
crito no CPC 08 - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Va-
lores Mobiliários e no CPC 48 - Instrumentos Financeiros.  Variações cambiais 
decorrentes de empréstimos em moeda estrangeira, na extensão em que elas 
sejam consideradas como ajuste, para mais ou para menos, do custo dos juros. 
Outros custos de empréstimos devem ser reconhecidos como despesa.  
2.6 Provisões para riscos. As provisões para processos de naturezas cíveis, 
trabalhista, previdenciária e fiscal objeto de contestação judicial são reavalia-
das periodicamente, e são contabilizadas com base na melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, 
considerando o risco e incerteza nas opiniões do Departamento Jurídico inter-
no, dos consultores legais independentes e da Administração sobre o provável 
desfecho dos processos judiciais nas datas dos balanços. As provisões são 
reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável 
e cuja liquidação seja provável. 2.7. Impostos. 2.7.1. Impostos correntes. A 
provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na de-
monstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribui-
ção social é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. A 
Companhia adota, como regime de tributação, o lucro real. 2.8. Receita. Recei-
ta de aluguel. As receitas de aluguéis resultantes de arrendamentos mercantis 
operacionais dos imóveis são reconhecidas de forma linear ao longo do prazo 
dos compromissos de arrendamento mercantil. 2.9. Instrumentos financei-
ros. Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial 
quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ati-
vos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconheci-
dos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do 
valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. i. Classificação dos ativos e passivos financeiros. 
Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados 
na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classi-
ficação dos ativos financeiros. Os instrumentos da dívida que atendem às con-
dições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado:  O 
ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter 
ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais.  Os termos con-
tratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se 
referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre 
o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. Todos os 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado 
quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou 
(iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Em geral, todos os outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
pelo método da taxa de juros efetiva. ii. Baixa de ativos e passivos financeiros. A 
Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo fi-
nanceiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo para outra entidade. Se a Companhia não transfere ou retém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo 
transferido, a Companhia reconhece sua parcela retida no ativo e um corres-
pondente passivo em relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. 
Se a Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titula-

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Valores a pagar - aquisição de estoques 7  –  170.625 
Fornecedores  500  – 
Impostos e contribuições 8  490  – 
Contas a pagar com sociedades ligadas 15  109.000  – 
Total do passivo circulante  109.990  170.625 
Patrimônio Líquido
Capital social 10  78.158  – 
Reserva de lucros 10  427  – 
Total do patrimônio líquido  78.585  – 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  188.575  170.625 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

ridade de um ativo transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo fi-
nanceiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos 
recebidos. A Companhia baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas 
obrigações são retiradas, canceladas ou quando elas vencem. A diferença en-
tre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a 
pagar é reconhecida no resultado. A Companhia contabiliza a modificação 
substancial dos termos e as condições de um passivo existente, ou parte dele, 
como liquidação do passivo financeiro original e baixa do novo passivo. 3. Nor-
mas e interpretações novas e revisadas: 3.1 Alterações recentes em pro-
nunciamentos contábeis aplicados em vigor: A partir de 1º de janeiro de 
2020, estão vigentes os seguintes pronunciamentos contábeis, sem impactos 
significativos nas demonstrações financeiras da Companhia:  CPC 00 (R2) 
Estrutura conceitual para relatório financeiro (conceptual framework).  Revisão 
anual do CPC n° 14/2019: alterações nos pronunciamentos decorrentes da re-
visão do CPC 00, alteração na definição de negócios no CPC 15 (R1) / IFRS 3 
e alteração da definição de materialidade no CPC 26 (IAS 1) e no CPC 23 (IAS 
8).  Revisão anual do CPC n° 15/2020: alterações nos Pronunciamentos Técni-
cos CPC 38 (revogado a partir de 1º de janeiro de 2018) / IAS 39, CPC 40 (R1) 
/ IFRS 7 e CPC 48 / IFRS 9, em decorrência da “reforma da taxa de juros de 
referência”.  Revisão anual do CPC n° 16/2020: alterações no Pronunciamento 
Técnico CPC 06 (R2) / IFRS 16, referentes a benefícios relacionados à Covid-19 
concedidos para arrendatários em contratos de arrendamento. 3.2. Novas nor-
mas contábeis que ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro de 
2020: A partir de 1º de janeiro de 2021, estarão vigentes as alterações nos se-
guintes pronunciamentos: (i) Revisão anual do CPC nº 17/2020 com alteração 
nos pronunciamentos: CPC 06 (R2) / IFRS 16, CPC 11 / IFRS 4, CPC 38 (revo-
gado a partir de 1º de janeiro de 2018) / IAS 39, CPC 40 (R1) / IFRS 7 e CPC 48 
/ IFRS 9 em decorrência da definição do termo “Reforma da Taxa de Juros de 
Referência - Fase 2”. (ii) CPC 25 / IAS 37: especificação sobre custos para cum-
prir contrato oneroso. (iii) CPC 15 / IFRS 3: atualização da norma, tendo em 
vista as modificações da Estrutura Conceitual. (iv) CPC 27 / IAS 16: definições 
sobre recursos antes do uso pretendido. (v) Melhorias anuais ao ciclo de IFRS 
2018-2020 com alteração nos pronunciamentos: CPC 37 / IFRS 1 - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; CPC 48 / IFRS 9 - Instru-
mentos Financeiros; CPC 06 / IFRS 16 - Arrendamentos; CPC 29 / IAS 41 - Agri-
cultura. (vi) Alterações no CPC 26 / IAS 1: classificação de passivos como circu-
lantes ou não circulantes. (vii) Revisão anual do CPC n° 18/2021: alterações no 
Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2), referentes a Benefícios Relacionados à 
Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que 
vão além de 30 de junho de 2021. (viii) Revisão anual do CPC n° 19/2021: alte-
rações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, 
CPC 25 e CPC 15 (R1). A Companhia não adotou de forma antecipada tais al-
terações em suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020. A 
Administração da Companhia está analisando os potenciais impactos destas 
normas e ainda não concluiu a sua análise. 4. Principais Julgamentos Contá-
beis e Fontes de Incertezas nas Estimativas: A preparação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil re-
quer que a Administração da Companhia se baseie em estimativas e julgamen-
tos para o registro de certas transações que afetam os ativos e passivos, as 
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados das 
suas demonstrações financeiras. O principal julgamento utilizado na prepara-
ção das demonstrações financeiras refere‐se ao valor realizável líquido dos 
estoques.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e bancos 45 –
Aplicações financeiras 571 –
Total de caixa e equivalentes de caixa 616 –
Em 31 de dezembro de 2020, as aplicações financeiras da Companhia es-
tavam representadas, substancialmente, por operações compromissadas 
lastreadas em CDBs de emissão de instituições financeiras de primeira linha, 
sendo resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas opera-
ções e remuneradas a taxa de 97% do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). 6. Estoques - Imóveis a Comercializar: A Companhia foi vencedora do 
leilão de concorrência pública SPU/SP n° 003/2019 de um Terreno plano em 
Barueri/SP, onde se encontram construídos o galpão, expedição, manutenção, 
enlonamento, sala de brigada, 3 residências, cabine primária, vestiários, prédio 
administrativo, refeitório e áreas de estacionamento e manobras, com área total 
de 214.683m² e área construída de 101.333m², conforme publicado no Diário 
Oficial da União em 24 de dezembro de 2019. O preço do imóvel, objeto do 
leilão citado acima, é de R$162.500. No custo inicial, foi considerado o Imposto 
sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, na alíquota de 5% para o muni-
cípio de Barueri e demais custos incorridos para a conclusão do processo de 
aquisição do imóvel. Em 08 de maio de 2020, foi celebrado contrato de compra 
e venda “CCV” do imóvel entre a Companhia e a União “Vendedor” pelo preço 
de R$162.500. A movimentação para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2020, é representado da seguinte forma:
  31/12/2020 31/12/2019
Saldo no início do exercício/período 170.625 –
Custo de aquisição – 162.500
Encargos financeiros 2.597 –
ITBI – 8.125
Cartório 455 –
Comissão aquisição - imóveis 2.240 –
Obras em andamento - imóveis 10.565 –
Saldo no final do exercício/período 186.482 170.625
Os estoques de imóveis são representados por terreno incluindo galpão edifica-
do que será revitalizado em conjunto com a construção e desenvolvimento de 
projetos imobiliários logísticos, com o objetivo de venda imobiliária. 7. Valores 
a Pagar - Aquisição de Imóveis: A Companhia registrou, em suas contas de 
passivo, o valor ofertado de R$162.500 no leilão SPU/SP n° 003/2019 conforme 
nota explicativa nº 6. Na ocasião do leilão, o BPG III Fundo de Investimento 
Multimercado Crédito Privado (“BPG III”), detentor das cotas do IBC Fundo de 
Investimento Imobiliário (“FII”), controlador da Companhia, efetuou o pagamen-
to da caução mínima depositada em 16 de dezembro de 2019, no montante de 
R$7.018, conforme definido na ata da concorrência pública. Em 31 de dezembro 
de 2019, o saldo a pagar é de R$170.625, considerando o ITBI. Após a assina-
tura do CCV em 08 de maio de 2020, a caução que estava depositada em conta 
foi liberada ao Vendedor na mesma data. 
  31/12/2020 31/12/2019
Saldo no início do exercício/período 170.625 –
Custo de aquisição – 162.500
ITBI 2.597 8.125
Encargos financeiros 2.597 –
Pagamentos no exercício/período (166.204) –
Cessão de crédito integralizado - nota explicativa nº 15 (7.018) –
Saldo no final do exercício/período – 170.625
O saldo do preço no valor de R$155.482 (sem o valor da caução pago em 2019), 
foi reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
bem como pelos juros moratórios de 0,5% ao mês, resultando no montante 
de R$158.079, devidamente pagos em 08 de maio de 2020. O Imposto sobre 
a Transmissão de Bens Imóveis foi pago, em 08 de maio de 2020, no valor de 
R$8.125. 8. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos:
  31/12/2020 31/12/2019
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos 490 –
Total 490 –
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia mantinha como saldo de diferenças 
temporárias relativas ao IRPJ e CSLL diferidos sobre a linearização de receita 
de contrato de aluguel, os valores de referem-se à provisão de 25% de IRPJ 
R$360 e 9% CSLL R$130. 9. Provisões para Riscos: A Companhia constitui 
provisões para riscos levando-se em conta apenas os processos classificados 
pela Administração como prováveis de perda com base na opinião de seus as-
sessores jurídicos e provisões integrais relacionadas às obrigações legais cuja 
legalidade vem sendo questionada pela Companhia. Nenhuma contingência 
envolvendo a Companhia possui estas características, motivo pelo qual não 
há provisão registrada nas demonstrações financeiras. Não existem proces-
sos com probabilidade de perda possível ou remota sendo movidas contra a 
Companhia. 10. Patrimônio Líquido: a) Capital social. Em 31 de dezembro 
de 2020, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, 
era de R$78.158 (R$1 em 2019) e está representado por 78.157.925 (500 em 
31 de dezembro de 2019) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 

Demonstrações dos Resultados para o Exercício findo em
31 de dezembro de 2020 e para o período de 12 de julho de 2019
(Data de Constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2019

(Em milhares de reais)

Notas 31/12/2020

Período de
12/07/2019 a
31/12/2019

Receita de Aluguéis 11  1.441  – 
Lucro Bruto  1.441  – 
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas 12  (545)  – 
Receitas financeiras 13  22  – 
Despesas financeiras  (1)  – 
Lucro antes do Imposto de Renda e
  Contribuição Social  917  –   
Imposto de renda e contribuição social
  diferidos 8  (490)  –   
Lucro do Exercício / Período  427  –
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para o Exercício findo em
31 de dezembro de 2020 e para o período de 12 de julho de 2019
(Data de Constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2019

(Em milhares de reais)

31/12/2020

Período de
12/07/2019 a
31/12/2019

Lucro do Exercício/ Período 427  – 
Outros resultados abrangentes  –  – 
Resultado Abrangente Total do Exercício/Período  427  –
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Em 12 de Julho de 2019, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi consti-
tuído o capital social da Companhia de R$1, representado por 500 (quinhentas) 
ações. Em 16 de março de 2020, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
foi aprovado o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$71.000. 
Em 18 de dezembro de 2020, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi 
aprovado o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$7.157. b) 
Reserva legal. Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social ou facultado a constituição no exercício em que 
o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que 
trata o § 1º do artigo 193, exceder de 30% do capital social. Em 31 de dezembro 
de 2020, foi constituída reserva legal no valor R$21 (R$0 em 31 de dezembro 
de 2019). c) Reserva de investimento e capital de giro. Em 31 de dezembro 
de 2020, foi constituída reserva de investimento e capital de giro no valor de 
R$406 (R$0 em 31 de dezembro de 2019). d) Dividendos pagos e juros sobre 
capital próprio. Conforme o Estatuto Social da Companhia, são garantidos 
aos acionistas, dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido do 
exercício ajustado em conformidade com a Lei das S.A. Em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019, a Companhia não destinou dividendos mínimos obrigatórios 
por estratégia para utilizar o montante disponível para cobrir os custos iniciais 
de obras de desenvolvimento de galpão logístico.
11. Receita 31/12/2020 Período de 12/07/2019 a 31/12/2019
Receita de aluguéis 1.441 –
Total 1.441 –
Em 10 de agosto de 2020, a Companhia celebrou contrato de locação do imó-
vel, com área total de 214.683m², pelo período de vigência de 36 meses, reajus-
tado anualmente pelo IGPM e contendo algumas condições especiais, como 
carência total e parcial até abril de 2021 e descontos escalonados em faixas até 
abril de 2022, bem como previsão de realocação de áreas em determinados 
períodos. Por razão das carências e descontos contratuais, em 2020 não houve 
faturamento da cobrança de aluguel sem recebimentos no período. A receita de 
locação é registrada de forma linear, considerando o prazo de vigência e tais 
condições especiais constantes do contrato.
12. Despesas Gerais e
  Administrativas 

31/12/2020 Período de 12/07/2019 a 31/12/2019

Consultoria imobiliária (476) –
Outras despesas (69) –
Total (545) –
As despesas gerais e administrativas da Companhia representam desembolsos 
com contratos de assessoria técnica e jurídica, marketing, taxas e custas de 
cartório incorridos em 2020. Nessa rubrica também foram registrados os valores 
relativos ao serviços prestados pela Realty, conforme nota explicativa nº 15.  
13. Receitas Financeiras 31/12/2020 Período de 12/07/2019 a 31/12/2019
Receita de juros sobre
  aplicações financeiras 22 –
Total 22 –
As receitas financeiras da Companhia são representadas pelos rendimentos 
decorrentes de investimentos em aplicações financeiras CDB-DI. 14. Cober-
tura de Seguros: A Companhia possui seguro contratado para os estoques, 
cuja apólice possui vencimento em 28 de março de 2022. Esse seguro cobre 
os riscos operacionais (danos materiais e físicos), possui valor de cobertura de 
R$125.256. 15. Partes Relacionadas: Em 23 de dezembro de 2019, a Com-
panhia foi homologada como vencedora do leilão SPU/SP n° 003/2019. Como 
o IBC não havia iniciado suas operações, o BPG III que é detentor das cotas 
do IBC Fundo de Investimento Imobiliário (“FII”), controlador da Companhia, 
efetuou o deposito da caução mínima, em 16 de dezembro de 2019, conforme 
mencionado na nota explicativa nº 6. Esse valor foi convertido em crédito pelo 
seu controlador e foi aprovado o aumento de capital social da Companhia, em 
2020, conforme divulgado na nota explicativa nº 10. Em 01 de abril de 2020, foi 
celebrado contrato de prestação de serviço de consultoria imobiliária entre a 
Companhia e a Brookfield Properties Brasil Realty Administrações de Imóveis 
Ltda. “Realty”, com prazo de vigência de 5 (cinco) anos, cuja remuneração cal-
culada trimestralmente e equivalente entre a 3,5% (três e meio por cento) apu-
rada sobre o resultado operacional líquido (NOI) e com relação ao Gestão das 
obras de construção dos Ativos o montante de 4% (quatro por cento) de todos 
os custos incorridos para construção de cada Ativo Alvo. O referido percentual 
contempla os serviços de Administração de forma centralizada, e com isso os 
pagamentos estão contemplados nessa taxa. Em 31 de dezembro de 2020, fo-
ram registradas taxas no valor de R$ 475. Em 27 de abril de 2020, a Companhia 
celebrou com a BSREP III HERCULES SUB-A LLC um Instrumento Particular 
de Mútuo entre Afiliadas no valor de R$109.000, sendo recebido em uma única 
parcela no dia 06 de maio de 2020. A Companhia deverá realizar quitar a to-
talidade de tal montante em uma única parcela, a qual será devida em até 36 
(trinta e seis) meses, a contar da data de desembolso. O mútuo entre afiliadas 
foi celebrado considerando que não haveria a incidência de juros e atualização 
e no vencimento seria devido apenas o montante principal. A BSREP III HER-
CULES SUB-A LLC um é uma parte relacionada e controladora direta do BPG 
III Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado (“BPG III”), detentor de 
100% das cotas do IBC Fundo de Investimento Imobiliário (“FII”). Remuneração 
dos Administradores. A Administração não exerceu o direito de recebimento 
de remuneração nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019. 
16. Instrumentos Financeiros e Gerenciamento de Riscos: A Companhia 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de 
financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A 
administração desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias 
conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia res-
tringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações 
financeiras efetuando seus investimentos em instituições financeiras com boas 
classificações de riscos (“rating”) e em títulos de curto prazo. O risco de crédito 
é minimizado, pois os contratos de aluguel foram celebrados com cliente que 
possui boa situação financeira para honrar esse compromisso de longo prazo. 
Os principais riscos financeiros são: 16.1. Risco de crédito. O risco de crédito 
ao qual a Companhia está sujeita se divide em dois grupos: crédito bancá-
rio (aplicações financeiras) e crédito a clientes. No que concerne ao risco de 
crédito bancário, existe um comitê financeiro na Companhia que determina os 
limites de crédito de aplicação para cada banco, mantendo aplicações somente 
nos bancos de com boa classificação de “rating”, nacionais ou estrangeiros.  

Demonstrações do Fluxo de Caixa para o Exercício findo em 31 de
Dezembro de 2020 e para o período de 12 de julho de 2019 (Data de cons-
tituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2020

Período de
12/07/2019 a
31/12/2019

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício/período  427  – 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
      Outros ativos  (1.477)  – 
      Custos incorridos  - estoques 6  (13.260) –
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
      Fornecedores  500  – 
      Valores a pagar - aquisição de estoques 7  (166.204)  – 
      Impostos e contribuições 8  490  – 
      Imposto de renda e contribuição social pagos  –  – 
Caixa líquido aplicado nas atividades
  operacionais  (179.523)  – 
Fluxo de Caixa das atividades de investimentos  –  – 
Caixa líquido aplicado nas atividades de
  investimentos  –  – 
Fluxo de Caixa das Atividades de
  Financiamentos
      Integralização no período 10  71.139  – 
      Recebimento decorrente de mútuo 15  109.000  – 
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos  180.139  – 
Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa  616  – 
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício/ período  –  – 
Saldo no fim do exercício/ período  616  –
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

A Companhia possui apenas um locatário de seu galpão comercial e monitora 
permanentemente o nível de suas contas a receber, o que limita o risco de 
contas inadimplentes. 16.2. Risco de taxa de juros. As receitas da Companhia 
são afetadas pelas mudanças nas taxas de juros devido aos impactos que es-
sas alterações têm nas receitas de juros geradas a partir dos saldos de suas 
aplicações financeiras. A Companhia procura reduzir estes riscos por meio da 
manutenção da totalidade de suas disponibilidades financeiras aplicadas a 
taxas variáveis, e de um cuidadoso monitoramento da evolução prospectiva 
dos indexadores aplicados a seus ativos e receitas. 16.3. Risco de liquidez. A 
Companhia gerencia o risco de liquidez efetuando uma administração baseada 
em fluxo de caixa, de forma a manter uma sólida estrutura de capital e mini-
mizar o risco derivado de saídas de caixa imprevistas ou intempestivas. Além 
disso, eventuais descasamentos entre ativos e passivos são constantemente 
monitorados. 
Categoria dos instrumentos financeiros  2020
Ativos financeiros

Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 616

Passivos financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores 492

17. Informações Adicionais: A Companhia avalia, a necessidade de alteração 
nas projeções, na continuidade de suas operações e/ou estimativas relacio-
nadas aos possíveis impactos gerados pelo Coronavírus (COVID-19). A Com-
panhia não identificou, até o momento, impactos relevantes aplicáveis a essas 
demonstrações financeiras decorrentes dos efeitos da COVID-19. 18. Eventos 
Subsequentes: Em 19 de janeiro de 2021, 20 de agosto de 2021 e 27 de 
setembro de 2021, a Companhia celebrou Instrumentos Particulares de Adian-
tamento para Futuro Aumento de Capital (AFACs), nos respectivos valores de 
R$6.000, R$1.100 e R$800. Em 01 de fevereiro de 2021, a Companhia celebrou 
com a BSREP III HERCULES SUB-A LLC, um Instrumento Particular de Mútuo 
entre Afiliadas no valor de R$52.000, sendo recebido em uma única parcela 
no dia 11 de fevereiro de 2021. A Companhia deverá quitar a totalidade de tal 
montante em uma única parcela, a qual será devida em até 36 (trinta e seis) 
meses, a contar da data de desembolso. O mútuo entre Afiliadas foi celebrado 
considerando que não haveria a incidência de juros e atualização monetária e 
no vencimento a longo prazo seria devido apenas o montante principal. Em 10 
de fevereiro de 2021, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada 
a redução do capital social da Companhia em R$9.240, por ser o capital social 
da Companha excessivo em relação ao seu objeto, nos termos do artigo 173 
da Lei 6.404/76, com restituição de tal montante aos acionistas da Companhia, 
na proporção de sua respectiva participação. Em razão da redução do capital, 
o capital social da Companhia passa de R$78.158 para R$68.918, dividido em 
68.917.925 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 5 de outubro 
de 2021, a Companhia celebrou Instrumento Particular de Rescisão a Termo 
de Contrato de Locação de Imóvel Não Residencial, com a única locatária do 
Imóvel, para desmobilização de suas atividades no Imóvel em 31 de janeiro 
de 2022. Em razão dessa rescisão antecipada, a Companhia assumiu o com-
promisso de pagar, a título de indenização à Locatária, o montante total de 
R$6.284 da seguinte forma: (i) Um sinal no valor de R$3.614 no prazo de até 15 
(quinze) dias contados da data de assinatura do distrato, deduzido do valor da 
retenção tributária aplicável ao montante total acima, restando à locatária o va-
lor total líquido de R$2.671; (ii) Uma parcela intermediária no valor de R$1.335 a 
ser pago no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do distrato; 
e (iii) Um saldo no valor de R$1.335 a ser pago no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de assinatura do distrato. Em 5 de outubro de 2021, como par-
te do acordo estabelecido por ocasião da Rescisão, a Companhia celebrou com 
a única locatária do imóvel, Apoio Logística e Serviços Ltda., um Instrumento 
Particular de Empréstimo, no montante de R$7.500, sujeito aos acréscimos 
legais aplicáveis, incluindo, sem limitação, o Imposto sobre Operações Finan-
ceiras (“IOF”) para que a locatária pudesse financiar as obras de instalação do 
imóvel para o qual transferirá suas atividades. O contrato vigorará pelo prazo 
de 37 (trinte e sete) meses a contar da data de assinatura. O pagamento será 
feito em 20 parcelas iguais, mensais e sucessivas, com primeiro vencimento no 
dia 05 de março de 2023. Cada uma das parcelas a serem pagas pela locatária 
será reajustada mensalmente, de acordo com a variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, aplicada a cada parcela, desde 
a data de assinatura até seu efetivo pagamento. Em 06 de outubro de 2021, 
8 de novembro de 2021 e 22 de novembro de 2021, a Companhia celebrou 
Instrumentos Particulares de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 
(AFACs) com o IBC Fundo de Investimento Imobiliário, nos respectivos valo-
res de R$11.000, R$8.000 e R$4.000. Em 18 de outubro de 2021, em ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital social da 
Companhia, no valor de R$ 7.900, passando o capital para R$76.818, totalmen-
te subscrito e integralizado mediante a capitalização de adiantamentos para 
futuro aumento de capital realizados. Em 21 de outubro de 2021, em ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a 1ª emissão pela Companhia 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
no valor de R$200.000 com prazo de vencimento de 3 anos contados da data 
de emissão. Em 29 de outubro de 2021, após capitalização das debêntures, a 
Companhia realizou o pagamento antecipado à BSREP III HERCULES SUB-A 
LLC, do Instrumento Particular de Mútuo entre Afiliadas no valor de R$109.000, 
assinado em 27 de abril de 2020. O mútuo entre afiliadas foi celebrado con-
siderando que não haveria a incidência de juros e correção monetária e no 
vencimento, ou seja, 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de desembol-
so, seria devido apenas o montante principal. Em 1º de novembro de 2021, a 
Companhia celebrou um Instrumento Particular de Contrato de Locação de 
Imóvel não Residencial, com um novo locatário, da totalidade dos galpões em 
construção, com início de vigência, nas datas de entregas de término dessas 
construções. Em 31 de dezembro de 2021, em ata de Assembleia Geral Ex-
traordinária, foi aprovado o aumento de capital social de R$23.000, passando 
o capital para R$99.818 totalmente integralizado mediante a capitalização de 
adiantamentos para futuro aumento de capital realizados. 19. Aprovação das 
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram aprova-
das e autorizadas pela Administração da Companhia em 27 de janeiro de 2022.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras. Aos Acionistas e Diretores da IBC Empreendimentos e Participações S.A. Opinião. 
Examinamos as demonstrações financeiras da IBC Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da IBC Empreendimentos e 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações financeiras. A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2022. DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” 
RJ. Roberto Paulo Kenedi - Contador - CRC nº 1 RJ 081401/O-5.

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido para o Exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e para o período de 12 de julho de 2019
(Data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

Capital social Reservas de lucros

Notas Subscrito A integralizar
Capital

 realizado Legal
Investimento e
capital de giro

Lucros
Acumulados Total

Saldos em 12 de julho de 2019  –  –  –  –  –  –  –
Ações a integralizar  1  (1)  –  –  –  –  –
Saldos em 31 de dezembro de 2019  1  (1)  –  –  –  –  –
Integralização de ações por cessão de crédito 10  7.018 –  7.018  –  –  –  7.018 
Integralização de ações 10  71.139  1  71.140  –  –  –  71.140 
Lucro líquido do exercício  – –  –  –  –  427  427 
Constituição de reserva legal 10 –  – –  21  –  (21)  – 
Constituição de reserva de investimento e capital de giro 10  – –  –  –  406  (406)  –
Saldos em 31 de dezembro de 2020  78.158  –  78.158  21  406  –  78.585

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 9

35
A-

8D
33

-D
0F

2-
8A

3B
.



São Paulo
Terça-feira, 01 de fevereiro de 2022  - Diário Comercial - 07

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 01 de fevereiro de 2022

RCH Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ 38.128.791/0001-02

Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2020
(Em milhares de reais - R$)

ATIVO Notas 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5  1.300 
Adiantamento a fornecedores  343 
Outros ativos  1 
Total do ativo circulante  1.644 
Não Circulante
Estoques - Imóveis a comercializar 6  170.814 
Total do ativo não circulante  170.814 
Total do Ativo  172.458 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o período de
23 de Julho de 2020 (Data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro 
de 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma). 1.  Con- 
texto Operacional: A RCH Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia” 
ou “RCH”) (anteriormente denominada N.S.A.S.P.E. Empreendimentos e Parti-
cipações S.A.), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida das Nações Unidas, 14.261, 1101B, parte, Ala B, WT Morumbi, Vila 
Gertrudes, foi constituída em 23 de julho de 2020 e tem por objeto social a ex-
ploração do ramo de incorporação imobiliária, compra e venda de bens imóveis 
comerciais, prontos ou a construir, terrenos ou frações ideais, a locação de 
imóveis, a administração de bens próprios e a participação em outras socieda-
des, como sócia ou acionistas, no pais ou no exterior (“holding”). A RCH possui 
uma filial localizada no Município de Guarulhos, Estado de São Paulo. Seu 
exercício social encerra-se em 31 de dezembro. O RCH Fundo de Investimento 
Imobiliário (“FII”), constituído sob a forma de condomínio fechado e destinado, 
exclusivamente, a investidores profissionais detém 100% das ações da Compa-
nhia. O Fundo foi constituído sob a forma de condomínio fechado em 18 de fe-
vereiro de 2014, e iniciou suas operações em 22 de dezembro de 2020, com 
prazo de duração indeterminado, classificado na ANBIMA - Associação Brasi-
leira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais como “híbrido de 
gestão ativa”, por se destinar tanto à obtenção de ganho de capital como ao 
desenvolvimento para renda. 2. Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras: 2.1. Base de elaboração. As demonstrações financeiras foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira, pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (“CFC”). As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com base no custo histórico, conforme descritos nas práticas contábeis a 
seguir. A Companhia preparou essas demonstrações financeiras com base no 
pressuposto de que continuará em operação futura. A Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvida signifi-
cativa sobre a continuidade da Companhia. A Administração declara que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação. Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras estão apresenta-
das em milhares de R$ e foram arredondadas para o valor mais próximo, exce-
to quando indicado de outra forma. As principais políticas contábeis adotadas 
estão descritas a seguir. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa. Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifi-
ca como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.4. Esto-
ques. Os imóveis em estoques são representados por terreno, incluindo galpão 
edificado, que será revitalizado em conjunto com a construção e desenvolvi-
mento de projetos imobiliários logísticos, com o objetivo de venda imobiliária. 
Nesse cenário, ao longo dos negócios a Companhia poderá exercer atividade 
empresarial de aluguel de imóveis visando apenas a maximização do valor dos 
imóveis no momento da venda, considerando que os ganhos com aluguéis não 
são significativos em relação aos ganhos sobre a venda dos imóveis, o que 
corrobora com a intenção estratégica e modelo de negócio da Companhia no 
curso ordinário de seu negócio. Os estoques de terrenos e de unidades imobili-
árias logísticas são registrados pelo custo histórico e incorrido de aquisição e 
construção que incluem todos os gastos correlacionados, diretamente vincula-
dos e mensuráveis conforme o CPC 16 (R1) - Estoques. O valor realizável líqui-
do dos estoques é apurado conforme, CPC 16 (R1), no qual, o valor contabili-
zado em estoques é efetuado pelo valor de custo ou pelo valor realizável líqui-
do, dos dois o menor. 2.5. Custos de empréstimos e financiamentos. A 
Companhia adota como política capitalizar os custos de empréstimos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição e construção dos imóveis qualificados e 
classificados contabilmente como estoques. Ativo qualificável é um ativo que, 
necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto 
para seu uso ou venda pretendidos conforme CPC 20 (R1). Os custos de em-
préstimos, que a Companhia considera, são os juros e outros custos que incor-
rem em conexão com o empréstimo de recursos. De acordo com a CPC 20 (R1), 
os custos de empréstimos incluem:  Encargos financeiros calculados com 
base no método da taxa efetiva de juros, como descrito no CPC 08 - Custos de 
Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários e no CPC 48 
- Instrumentos Financeiros.  Variações cambiais decorrentes de empréstimos 
em moeda estrangeira, na extensão em que elas sejam consideradas como 
ajuste, para mais ou para menos, do custo dos juros. Outros custos de emprés-
timos devem ser reconhecidos como despesa. 2.6. Provisões para riscos. As 
provisões para processos de naturezas cíveis, trabalhista, previdenciária e fis-
cal objeto de contestação judicial são reavaliadas periodicamente, e são conta-
bilizadas com base na melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando o risco e incerteza 
nas opiniões do Departamento Jurídico interno, dos consultores legais inde-
pendentes e da Administração sobre o provável desfecho dos processos judi-
ciais nas datas dos balanços. As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
2.7. Impostos. 2.7.1. Impostos correntes. A provisão para imposto de renda e 
contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tribu-
tável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2020
Circulante
Valores a pagar - aquisição de estoques 7  117.638 
Total do passivo circulante  117.638 
Não Circulante  
Contas a pagar com sociedades ligadas 11  55.000 
Total do passivo não circulante  55.000 
Patrimônio Líquido
Capital social 9  1 
Prejuízos acumulados  (181)
Total do patrimônio líquido  (180)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  172.458 

excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão 
para imposto de renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas 
vigentes no fim do exercício. A Companhia adota, como regime de tributação, o 
lucro real. 2.8. Instrumentos financeiros. Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos no balanço patrimonial quando a Companhia for parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são ini-
cialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por 
ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) 
são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financei-
ros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamen-
te atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. i. Classifica-
ção dos ativos e passivos financeiros. Todos os ativos financeiros reconhecidos 
são, subsequentemente, mensurados na sua totalidade ao custo amortizado 
ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Os ins-
trumentos da dívida que atendem às condições a seguir são, subsequentemen-
te, mensurados ao custo amortizado:  O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar 
fluxos de caixa contratuais.  Os termos contratuais do ativo financeiro geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a paga-
mentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. 
Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. Todos os passivos financeiros são, 
subsequentemente, mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são 
classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro 
for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação 
de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por 
meio do resultado. Em geral, todos os outros passivos financeiros são, subse-
quentemente, mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros 
efetiva. ii. Baixa de ativos e passivos financeiros. A Companhia baixa um ativo 
financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e, substancial-
mente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. 
Se a Companhia não transfere ou retém, substancialmente, todos os riscos e 
benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Compa-
nhia reconhece sua parcela retida no ativo e um correspondente passivo em 
relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. Se a Companhia re-
tém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo 
transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece 
ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos recebidos. A Compa-
nhia baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retira-
das, canceladas ou quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do 
passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida 
no resultado. A Companhia contabiliza a modificação substancial dos termos e 
as condições de um passivo existente, ou parte dele, como liquidação do pas-
sivo financeiro original e baixa do novo passivo. 3. Normas e Interpretações 
Novas e Revisadas: 3.1. Alterações recentes em pronunciamentos contá-
beis aplicados em vigor: A partir de 1º de janeiro de 2020, estão vigentes os 
seguintes pronunciamentos contábeis, sem impactos significativos nas de-
monstrações financeiras da Companhia:  CPC 00 (R2) Estrutura conceitual 
para relatório financeiro (“conceptual framework”).  Revisão anual do CPC nº 
14/2019: alterações nos pronunciamentos decorrentes da revisão do CPC 00, 
alteração na definição de negócios no CPC 15 (R1)/IFRS 3 e alteração da defi-
nição de materialidade no CPC 26 (IAS 1) e no CPC 23 (IAS 8).  Revisão anual 
do CPC nº 15/2020: alterações nos pronunciamentos técnicos CPC 38 (revoga-
do a partir de 1º de janeiro de 2018)/IAS 39, CPC 40 (R1)/IFRS 7 e CPC 48/
IFRS 9, em decorrência da “reforma da taxa de juros de referência”.  Revisão 
anual do CPC nº 16/2020: alterações no pronunciamento técnico CPC 06 (R2)/
IFRS 16, referentes a benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para ar-
rendatários em contratos de arrendamento. 3.2. Novas normas contábeis que 
ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro de 2020: A partir de 1º de 
janeiro de 2021, estarão vigentes as alterações nos seguintes pronunciamen-
tos: (i) Revisão anual do CPC nº 17/2020 com alteração nos pronunciamentos: 
CPC 06 (R2)/IFRS 16, CPC 11/IFRS 4, CPC 38 (revogado a partir de 1º de ja-
neiro de 2018)/IAS 39, CPC 40 (R1)/IFRS 7 e CPC 48/IFRS 9 em decorrência 
da definição do termo “Reforma da Taxa de Juros de Referência - Fase 2”. (ii) 
CPC 25/IAS 37: especificação sobre custos para cumprir contrato oneroso. (iii) 
CPC 15/IFRS 3: atualização da norma, tendo em vista as modificações da Es-
trutura Conceitual. (iv) CPC 27/IAS 16: definições sobre recursos antes do uso 
pretendido. (v) Melhorias anuais ao ciclo de IFRSs 2018-2020 com alteração 
nos pronunciamentos: CPC 37/IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacio-
nais de Contabilidade; CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros; CPC 06/
IFRS 16 - Arrendamentos; CPC 29/IAS 41 - Agricultura. (vi) Alterações no CPC 
26/IAS 1: classificação de passivos como circulantes ou não circulantes. (vii) 
Revisão anual do CPC nº 18/2021: alterações no pronunciamento técnico CPC 
06 (R2), referentes a Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 
2021. (viii) Revisão anual do CPC nº 19/2021: alterações nos pronunciamentos 
técnicos: CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). A 
Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em suas demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2020. A Administração da Compa-
nhia está analisando os potenciais impactos destas normas e ainda não con-
cluiu a sua análise. 4. Principais Julgamentos Contábeis e Fontes de Incer-
tezas nas Estimativas: A preparação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administra-
ção da Companhia se baseie em estimativas e julgamentos para o registro de 
certas transações que afetam os ativos e passivos, as receitas e despesas, 
bem como a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações 

Demonstração do Resultado para o período de 23 de julho de 2020
(Data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2020

(Em milhares de reais - R$)

Receitas (Despesas) Operacionais

Período de
23/07/2020 a

31/12/2020
Gerais e administrativas  (184)
Receitas financeiras  9 
Despesas financeiras  (6)
Prejuízo do Período  (181)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente para o período de
23 de julho de 2020 (Data de constituição da Companhia) a

31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais - R$)
Período de

23/07/2020 a
31/12/2020

Prejuízo do Período  (181)
Outros resultados abrangentes – 
Resultado Abrangente total do período  (181)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

financeiras. O principal julgamento utilizado na preparação das demonstrações 
financeiras refere‐se ao valor realizável líquido dos estoques. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2020
Caixa e bancos 4
Aplicações financeiras 1.296
Total de caixa e equivalentes de caixa 1.300
Em 31 de dezembro de 2020, as aplicações financeiras da Companhia esta-
vam representadas, substancialmente, por operações compromissadas lastre-
adas em CDBs de emissão de instituições financeiras de primeira linha, sendo 
resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e 
remuneradas a taxa de 97% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).  
6. Estoques - Imóveis a Comercializar: Em 17 de novembro de 2020, a Com-
panhia adquiriu um terreno com área total de 187.223,50m², composto por gal-
pão edificado e área construída de 85.171,16m², situado na cidade de Guaru-
lhos, município de São Paulo, no valor de R$166.000. A movimentação, para o 
período findo em 31 de dezembro de 2020, é representada da seguinte forma:

31/12/2020
Saldo no início do período –
Custo de aquisição 166.000
ITBI 3.320
Cartório 56
Encargos financeiros 1.438
Saldo no final do período 170.814
Os estoques de imóveis são representados por terreno incluindo galpão edifica-
do que será revitalizado em conjunto com a construção e desenvolvimento de 
projetos imobiliários logísticos, com o objetivo de venda imobiliária. 7. Valores 
a Pagar - Aquisição de Estoques: A aquisição dos estoques de imóveis se 
deu da seguinte forma: O preço certo, determinado e total foi de R$166.000, 
sendo pago o sinal, em 17 de novembro de 2020, de R$49.800, no ato da 
assinatura da escritura e a parcela final, no montante de R$116.200, em 17 de 
novembro de 2021, devidamente atualizada pela variação acumulada do índice 
IPCA desde a data de aquisição até à data de pagamento. Em 31 de dezem-
bro de 2020, os encargos financeiros provisionados totalizaram o montante 
de R$1.438, que somados ao saldo da parcela final, resultam em um saldo a 
pagar de R$117.638. Em garantia ao pagamento da parcela final, foi constituí-
da alienação fiduciária do terreno e galpão edificado adquiridos. 8. Provisões 
para Riscos: A Companhia constitui provisões para riscos levando-se em con-
ta apenas os processos classificados pela Administração como prováveis de 
perda com base na opinião de seus assessores jurídicos e provisões integrais 
relacionadas às obrigações legais cuja legalidade vem sendo questionada pela 
Companhia. Nenhuma contingência envolvendo a Companhia possui estas ca-
racterísticas, motivo pelo qual não há provisão registrada nas demonstrações 
financeiras. Não existem processos com probabilidade de perda possível ou 
remota sendo movidos contra a Companhia. 9. Patrimônio Líquido: a) Capital 
social. Em 23 de julho de 2020, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
foi constituído o capital social da Companhia de R$1, representado por 500 
(quinhentas) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
totalmente integralizadas em 22 de dezembro de 2020. b) Destinação do re-
sultado do exercício. Conforme o Estatuto Social da Companhia, do lucro 
líquido do exercício, obtido após a dedução de eventuais prejuízos acumulados 
e da provisão para o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro, 
destinar-se-ão, sucessivamente e nesta ordem:  5% (cinco por cento) para 
Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social.  25% (vinte e 
cinco por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo obrigatório a todos 
os acionistas. Atendida a distribuição prevista acima, o saldo, se houver, terá 
a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observados os ditames 
legais. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia apresentou prejuízo no perí-
odo de R$181, sendo que, os acionistas decidiram por destinar esse montante 
à conta de prejuízos acumulados. 10. Cobertura de Seguros: A Companhia 
possui seguro contratado para os estoques, cuja apólice possui vencimento 
em 28 de março de 2022. Esse seguro cobre os riscos operacionais (danos ma-
teriais e físicos), possui valor de cobertura de R$119.344. 11. Partes Relacio-
nadas: Em 6 de novembro de 2020, a Companhia celebrou com a BSREP III 
HERCULES SUB-A LLC, um Instrumento Particular de Mútuo entre Afiliadas no 
valor de R$55.000, sendo recebido em uma única parcela no dia 13 de novem-
bro de 2020. A BSREP III HERCULES SUB-A LLC um é uma parte relacionada 
e controladora direta do BPG III Fundo de Investimento Multimercado Crédito 
Privado (“BPG III”), detentor de 100% das cotas do RCH Fundo de Investimento 
Imobiliário (“FII”). A Companhia deverá quitar a totalidade de tal montante em 
uma única parcela, a qual será devida em até 36 (trinta e seis) meses, a contar 
da data de desembolso. O mútuo entre afiliadas foi celebrado considerando 
que não haveria a incidência de juros e atualização e no vencimento seria de-
vido apenas o montante principal. Remuneração dos Administradores. A Ad-
ministração não exerceu o direito de recebimento de remuneração no período 
de 23 de julho a 31 de dezembro de 2020. 12. Instrumentos Financeiros e 
Gerenciamento de Riscos: A Companhia participa de operações envolvendo 
instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar 
seus recursos financeiros disponíveis. A administração desses riscos é rea-
lizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. A Companhia restringe sua exposição a riscos de 
crédito associados a bancos e a aplicações financeiras efetuando seus investi-

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o período de 23 de julho de 
2020 (Data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2020

(Em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais Notas

Período de
23/07/2020 a

31/12/2020
Prejuízo do período  (181)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
  Adiantamento à fornecedores  (343)
  Outros ativos  (1)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
  Fornecedores  – 
  Impostos e contribuições  – 
  Valores a pagar - aquisição de estoques 7  (53.176)
Imposto de renda e contribuição social pagos  – 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (53.701)
Fluxo de Caixa das atividades de financiamento
Integralização de ações no período  1 
Recebimento partes relacionadas 11  55.000 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento  55.001 
Variação líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa  1.300 
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do período  – 
Saldo no fim do período  1.300 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o período de
23 de julho de 2020 (Data de constituição da Companhia) a

31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais - R$)
Capital social

Total

Prejuízos
acumu-

ladosNotas
Integra-

lizado
A inte-

gralizar Total
Integralização de ações
  em 23/07/2020 9  1  –  1  –  1 
Prejuízo do período  –  –  –  (181)  (181)
Saldos em 31/12/2020  1 –  1  (181)  (180)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

mentos em instituições financeiras com boas classificações de riscos (“rating”) 
e em títulos de curto prazo. Os principais riscos financeiros são: 12.1. Risco de 
crédito. O risco de crédito ao qual a Companhia está relacionado ao crédito 
bancário (aplicações financeiras). No que concerne ao risco de crédito ban-
cário, existe um comitê financeiro na Companhia que determina os limites de 
crédito de aplicação para cada banco, mantendo aplicações somente nos ban-
cos de com boa classificação de “rating”, nacionais ou estrangeiros. 12.2. Ris- 
co de taxa de juros. As receitas da Companhia são afetadas pelas mudanças 
nas taxas de juros devido aos impactos que essas alterações têm nas receitas 
de juros geradas a partir dos saldos de suas aplicações financeiras. A Com-
panhia procura reduzir estes riscos por meio da manutenção da totalidade de 
suas disponibilidades financeiras aplicadas a taxas variáveis, e de um cuidado-
so monitoramento da evolução prospectiva dos indexadores aplicados a seus 
ativos e receitas. 12.3. Risco de liquidez. A Companhia gerencia o risco de 
liquidez efetuando uma administração baseada em fluxo de caixa, de forma a 
manter uma sólida estrutura de capital e minimizar o risco derivado de saídas 
de caixa imprevistas ou intempestivas. Além disso, eventuais descasamentos 
entre ativos e passivos são constantemente monitorados.
Categoria dos instrumentos financeiros 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
  Caixa e equivalentes de caixa 1.300
Passivos financeiros
Custo amortizado:
  Valores a pagar - aquisição de estoques 117.638
13. Informações Adicionais: A Companhia avalia, a necessidade de alteração 
nas projeções, na continuidade de suas operações e/ou estimativas relacio-
nadas aos possíveis impactos gerados pelo Coronavírus (COVID-19). A Com-
panhia não identificou, até o momento, impactos relevantes aplicáveis a essas 
demonstrações financeiras decorrentes dos efeitos da COVID-19. 14. Eventos 
Subsequentes: Em 19 de janeiro de 2021, em ata de Assembleia Geral Ex-
traordinária, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, no valor 
total de R$500, passando o capital de R$1 para R$501, totalmente subscrito e 
integralizado em 20 de janeiro de 2021. Em 10 de fevereiro de 2021, em ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a abertura de uma filial da Com-
panhia, localizada no Município de Guarulhos, Estado de São Paulo. Em 4 de 
março de 2021, 19 de março de 2021, 2 de junho de 2021, 23 de julho de 2021 
e 13 de setembro de 2021, a Companhia celebrou Instrumentos Particulares de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFACs), com o RCH Fundo de 
Investimento Imobiliário, nos respectivos valores de R$500, R$500, R$6.500, 
R$10.000 e R$9.000. Em 18 de outubro de 2021, em ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital social de R$26.500, passan-
do o capital para R$27.001, totalmente subscrito e integralizado mediante a 
capitalização de adiantamentos para futuro aumento de capital realizados. Em 
25 de outubro de 2021, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprova-
da a 1ª emissão pela Companhia de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, no valor de R$200.000 com prazo de venci-
mento de 3 anos contados da data de emissão. Em 17 de novembro de 2021, 
a Companhia realizou o pagamento da última parcela do preço de aquisição 
do imóvel, no montante atualizado de R$128.674, conforme mencionado na 
nota explicativa nº 7. Em 21 de dezembro de 2021, a Companhia celebrou Ins-
trumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), 
com o RCH Fundo de Investimento Imobiliário, no valor de R$600. Em 31 de 
dezembro de 2021, em ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado 
o aumento de capital social de R$600, passando o capital para R$27.601 to-
talmente integralizado mediante a capitalização de adiantamentos para futuro 
aumento de capital realizados. Em 12 de janeiro de 2022, a Companhia cele-
brou Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 
(AFAC), com o RCH Fundo de Investimento Imobiliário, no valor de R$2.000. 
Em 20 de janeiro de 2022, a Companhia celebrou Instrumento Particular de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), com o RCH Fundo de 
Investimento Imobiliário, no valor de R$1.200. 15. Aprovação das Demonstra-
ções Financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas e autoriza-
das pela Administração da Companhia em 27 de janeiro de 2022.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras. Aos Acionistas e Diretores da RCH Empreendimentos Imobiliários S.A. Opinião. 
Examinamos as demonstrações financeiras da RCH Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período 
de 23 de julho de 2020 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2020, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da RCH Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o período de 23 de julho de 2020 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2020, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras. A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 

de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2022. 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ. Roberto Paulo Kenedi - Contador - CRC nº 1 RJ 081401/O-5.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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